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i PIÊN
Procésso; 3219/2024

Requerente; Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Contato:Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo -Tel: 4136321136-planejamento@pien.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Registro de preços para eventual aquisição.de mudas de flores e dè árvoreSi plantas ornamentais, grama e outros
materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros, conforme especificações e

. quantidades estimadas pela Secretaria.

Data:15/05/202414:52 Situação: Aguardando

Documento:
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2
SqupJari&

0cdrrência;:1 Dáta:15/Ò5/2024 14:52:21 Prèvisão: 20/05/2024

De:Sandrieli Aparecida Ludvinski

Fase/Etapa; Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confiiinação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

Requerimento n° 037_2024 - Registro de
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Orçamento 1.pdf
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Orçamento 3.pdf

, ' Orçamento 4.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Prefeitura de

PIEN
3

Orgão requisítante: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
N° requerimento; 037/2024

Data: 15/06/2024

Descrição do objeto a ser cómprado/contratado;

Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas ornamentais,-grama e outros

materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros, conforme especificações e

quantidades estimadas pela Secretaria solicitante.

UNIDADE

DE MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM Quant. Vaior Uni. Valor Total

GRAMA TIPO ESMERALDA,
grama sempre verde

R$ 14,88 R$ 22.325,001 m2 1.5000

HUMUS, obtido a partir de
peneiragem com tela de malha de
4 mm.

R$ 3,66 R$ 12.821,67K=-

2 kg 3.500

R$ 22,31 R$ 15.619,33MANUTENÇÃO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS:

3 horas 700

MUDAS DE ARVORE - palmeira
jeriva, palmeira imperial, palmeira
família,
estremosa, palmeira canadense,
pata de vaca, chuva de ouro,
sombreiro, cornus florida, pitanga,
jacarandá-mimoso,
alfaneiro, Cereijas do japão,
Cinamomo, Manacá da Serra e

magnolio, acacia. Pitanga e araçá
vermelho e amarelo, gabirova
medindo no mínimo 2^5 metros

Ipê, quaresmeira.

4 unidade 250
reseda. R$46,67 R$ 11.666,67

MUDAS DE FLOR de diversas

espécies (apropriadas para a
estação do ano), em fase de
floração, de diversas córes,
incluindo o plantio e a manutenção
dp canteiro pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser
de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

R$ 1,62 R$ 67.700,005 Unidade 40.000

PUNTA

GRANDE

ORNAMENTAL

espécies aza leia
branca e vermelha, Formis, Buriti,
Fenix, cycas revoiuteo, hbtências,
primaveras e cedros de todas as

espécies - tamanho mínimo de 70
cm de altura, incluindo o plantio e

R$ 44,83 R$ 8.966,00
6 unidade 200
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a manutenção pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser
de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

PLANTA ORNAMENTAL MEDIA

- i espécies azaleia branca e
vermelha, Formis, Buriti, Fenix e
cedros de todas as espécies -
tamanho entre 30 cm e 60 cm de

altura, incluindo o plantio e a
manutenção
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser
de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

R$ 3.659,33R$ 36,59100unidade7

períodopeio

}

ORNAMENTALPUNTA

espécies azaleiaPEQUENA
branca e vermelha, Formis, Buriti,
Fenix e cedros de todas as

espécies - tamanho entre 10 cm e
30 cm de aítura. incluindo o

plantio e a manutenção pelo
período necessário para confirmar
que as mudas pegaram. A muda
deve ser de primeira qualidade
para evitar a necessidade de
replantio.

500unidade R$ 11.956,678 R$ 23,91

R$ 2.237,50R$ 22,38PLANTA Tipo BUXO - modelo
cone com medidas entre 50 e 60 100unidade9

cm

R$ 1,118,75R$ 22,38PLANTA TIPO BUXO - redondo 50unidade10
com medida com 20 cm

R$ 3.466,67R$ 34,67PLANTA TIPO BUXO - redondo 100unidade r
11

com medida com 30 cm
R$ 4.630,00R$ 46,30PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida de 50 cm
ÍOOunidade12

R$ 3.364,75R$ 168,24ADUBO NPK 04-14-08 saco de 20unidade13
50 kg

R$ 168.708,30TOTAL

Se iustifica a contratação diante da necessidade de realizar, permanentemente, a manutenção/conse^açao dos

canteiros do Município. A manutenção das áreas ajardinadas na cidade, faz-se necessária, tendo em vista que se

trata de serviços essenciais pára propiciar um ambiente agradável aos Munícipes, bem como para o
embelezamento da cidade. O quantitativo foi estipulado com base na demanda de serviços do ultimo contrato

adequado às atuais necessidades do Município. Além disso, a empresa detentora da Ata para esta finalidade, não

cumpriu com as exigências previstas err; contrato, o que culminou em processo administrativo apuratorio e rescisão

contratual, e desta foritia devido a demanda crescente, torna-se necessário a contratação. Ademais, ressalta-se que

cabe ao Município, conforme Lei n'’ 1433. de 19 de novembro de 2021, art. 38 e art. 156, a limpeza de ruas, praças

e logradouros públicos, como também o aiardinamento e arborização das praças e vias públicas.

Página 2 de 4
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cabe ao Município conforme Lei n° 1433, de 19 de novembro de,2021, art. 38 e. ãrt. 156, a limpeza de ruas, praças
e logradouros públicos, como também o ajardihamento è arborização dás praças e vias públicas.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim ‘ ( x ) Não
Em caso afirmativo descrever qual: ■ .

Dotação orçamentária:

Secretaria Dotação On^méritária
Secretaria'de.Governo

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00/3.3.90
■ .39.00:00 . ■. » i

Secretaria de Admlnlstráçãp.e'Finanças • '• 03iOOl:04.122.0003.2004.33.90.30.0Ó.OO/3 3 90
.39.00.00

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 04.001.04.121:OOÓ4.2007.3.3.90.3C).00.00/3 3 90
.39.00.00: > ' .

Secretaria de Viação e,Seryíços:Rodoyláriòs'. ' 05;001.l5.452.0005.‘2010.3.3.90.30.00.00/3.3 90
.39.00.00'- V /

Secretaria de AgricúlUjrã è Mejo'Àmblentê' Õ7.002.20.606.0008;2017.3.3.90.30.00.00/3 3 90
:39.oo:ôo-

Secretaria de Educação ■08.001:12.361.0009.2020-

.33.90.30:00.00/33^90.39:OO.GO
08.001.12.365.ÒÒ09.2022-
-33.90.3O.00.00/3.3'.9Q.39.Q0.Of)

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3 3 90
•.3'9.óo:oo:

.:09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00/3.3 90
.39.00.00 ;

Secretaria de^sístência. Social e Defèsa^Civil ip.0pi.q8;244.0012.2028-

33:90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
-10.002.06.182.0012.2030-

33.90.30,00.00/3.3.90.39.00.00
10.003.08.244.0012.2031-
33.9Q.'30.00:00/3.3.90.39.00.0Q

Secretaria de Saúde
11.001.10.301.0014:2034.3.3.90.30.00.00/3 3 90
:39.00.00

Local dè entrega/prestação òu execução dó. serviçp/óbra:
LOCAL; Conforme sólicitãção daf SleGrêtarjasMunicípáíS'

Horários: Dás 08:00 às 12:00 e das 13:0Ò às-17:00' ■

Prazo para entrega/prestaçãp ou execução do serviço/obra:
O objeto deverá ser entregue em.áté 05 (cinco)', dias úteis, rcontadps da emissão da Nota de Empenho

Responsável por recebimento e fiscalização da execução dó objeto:.
Sandrieli Aparecida.Ludvinski -.'V^^ór de área líMatrícula 476592Õ
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

7

Objeto: Registro dê Preços para eventual aquisição de mudas, de flores e de árvores, plantas

ornamentais, grama e outros materiais: para paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção
de canteiros, conforme especificações e quantidades estimadas pela Secretaria solicitante.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira; etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para,a contratação de solução quê atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A realização de processo de licitação para o registro de preços para futuras e eventuais

aquisições dos itens se caracteriza em razão do interesse público presente na necessidade

permanentemente, a manutenção/conservaçâo dos canteiros dó Município. A manutenção das

áreas ajardinadas na cidade, faz-se necessária, tendo em yista que se trata,de serviços essenciais

para propiciar um,ambiente agradável aos Munícipes,- bem como para o embelezamento da cidade.
Além disso, a empresa detentora da Ata para esta finalidade, hão cumpriu com as exigências

previstas em contrato, o que culminou em processo administrativo apuratório e rescisão contratual,
e desta forma devido a demanda crescente, torna-se necessário a contratação. Ademais, ressalta-

se que cabe ao Município, conforme Lei Municipal n® 1433, de 19 de novembro de 2021, art. 38 e

art. 156, a limpeza de ruas, praças e logradouros públicos, como também o ajardinamento e

arborizaçâo das praças e vias públicas.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O objeto da licitação tem a natureza de serviços comum de engenharia/paisagismo.

A presente contratação adotará como regime de execução o Pregão Eletrônico.

A empresa deverá adotar todos os requisitos e práticas necessárias no fornecimento

dos itens e estar em dia com todas as obrigações. A habilitação dos interessados em participar da

presente licitação Ocorrerá nos exatos termos do seu edital.

Documentos técnico necessários apenas para MUDAS DE FLORES E PLANTAS;^
a) O atestado e/ou declaraçâo-deverá ser comprovado através de GAT - Certidão de Acervo Técnico

com Atestado, emitida pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU -

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo. ,
b) Comprovação de registro nO CREA, através de certidão do Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia ou GAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do responsável técnico,

c) Comprovação de registro no CREA, através da certidão do Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, da empresa licitante.

3 - LEVANTAWIENTO.de MERCADO

Dentro do presente estudo, foram solicitados orçamentos dé empresas para compor a

média de custos unitários, bem como seu montante.

O valor estimado para este Registro de Preços é de R$ 168.708,30 (Cento e sessenta-e oito mil,
setecentos e oito reais e trinta centavos) cònfõrme tabela de preços unitários anexos a este estudo.

1



4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO '

O paisagismo é a ferramenta com grande potencial de transformação da cidade, sendo

uma necessidade permanentemente a manutençâo/conservação dos canteiros do Município. A
manutenção das áreas ajardinadas na cidade, faz-se necessária, tendo em vista que se trata de
seryiços essenciais para propiciar um ambiente agradável aos Munícipes, bem como pára o
embelezamento da cidade. Além disso, a empresa detentora da Ata para esta finalidade, não

cumpriu com as exigências previstas em contrato, o que culminou em processo administrativo
apuratório e rescisão contratual, e desta forma devido a demanda crescente, torna-se necessário

a contratação. Ademais, ressalta-se que cabe ao Município, conforme Lei Municipal n° 1433, de
19 de novembro de 2021, art. 38 e art. 156, a limpeza de ruas, praças e logradouros públicos, como
também o ajardinamento e arborízação das praças e vias públicas.

8

O plantio deverá executado nos diversos bens públicos do Município, tais como vias públicas,
escolas, creches, etc., ao serem solicitados pelas Secretarias competentes, os quais serão
informados na respectiva Nota de Empenho.

As mudas que apresentarem desconformidades com as exigências, não serão recebidas, devendo

ser imediatamente substituídas pela Contratada, sem ônus para a contratante.

A empresa deverá realizar o plantio e a manutenção pelo período necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de replantio.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O quantitativo foi estipulado com base na demanda de serviços do último contrato,

adequado às atuais necessidades do Município.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de preço para contratação foi considerada ,a média resultantes dos

orçamentos fornecidos por empresas, conforme segue:

a) Floricultura Nossa Senhora das Graças Ltda - CNPJ; 24.309.690/0001-23
b) Sueli Terezinha Malchovski Zeferino 85782548991 - CNPJ: 11.919.469/0001-45
c) Herton José Baumel 85783358991 - CNPJ: 30.688.082/0001-70
d) Prefeitura Municipal de Piên - Pregão n^ 084/2023

O valor total do Registro de Preços é de R$ R$ 192.912,33 (Cento e noventa e dois mil, novecentos
e doze reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela anexa.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Tendo em vista que se trata,de eventuais aquisições sob a forma de registro de Preços,
os itens deverão ser entregues de acordo coma solicitações da Secretaria de forma integral.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações corrêlatas/interdependentes;

9-ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços está prevista no Plano Anual de Contratações.

10 - DEMONSTRAÇÃO DÓS RESULTADOS PRETENDIDOS

2



Com a contratação dos serviços objetos desta licitação, os resuitados pretendidos são:

Manutenção e consen/áção dos canteiros do Município e demais espaços públicos;

A manutenção das áreas ajardinadas na cidade, faz-se necessária, tendo em vista que

se trata de serviços essenciais para propiciar um ambiente agradável aos Munícipes, bem

como para o embelezamento da cidade

Valorização da cidade, a fim de torná-la atrativa para os visitantes e até mesmo

possíveis investidores;

Outro benefício para o meio ambiente das plantas ornamentais é a oxigenaçãò,

purificação e geração de umidade. Estar rodeado por essas plantas estimula melhorias na

saúde fisica e emocional das pessoas;

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o
acompanhamento, fiscalização e recebimento dos itens e para que sejam cumpridas todas as

exigências previstas em contrato.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se vislumbra impactos ambientais diretos ou potenciais com a contratação
pretendida, face às características dos materiais que o compõem. Na realidade agrega valorização
ambiental a edificação. No entanto, a contratada deverá considerar critérios e práticas sustentáveis,
como a utilização de materiais recicláveis, biodegradáveis ou de menor impacto ambiental para a
execução dos serviços;

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se com este estudo técnico Preliminar, torna-se indispensável para o Município
realização de processo de licitação para o registro de preços éventuais aquisições dos itens

se caracteriza em razão do interesse público presente na necessidade permanentemente da

mariutenção/conservaçâo dos canteiros do Município. A manutenção das áreas ajardinadas
na cidade, faz-se necessária, tendo em vista que se trata de serviços essenciais para,propiciar
um ambiente agradável aos Munícipes, bem como para o embelezamento da cidade.

I

Elaborado em 15 de maio de 2024.

S^dríelí Aparecida Ludvinskí
/ Assessoria de Área

/ Matrícula 476592(2(1

Çlaudemír Joisé de Andrade

SecretárioA/lunicipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
‘ Decreto n® 228/2023
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1:^

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de
manutenção de canteiros, conforme especificações e quantidades estimadas pela Secretaria
solicitante.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE

DE MEDIDA
ITEM especificação QUANT. VALORÜNl. VALOR TOTAL

GRAMA TIPO ESMERALDA,
grama sempre verde

1 R$ 14,88m2 R$ 22.320,001.500

HUMUS, obtido a partir de
peneiragem com tela de malha de

4 mm.

2 kg R$ 3,66 R$ 12.810,003.500

MANUTENÇÃO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS:

3 horas R$ 22,31 R$ 15.617,00700

MUDAS DE ARVORE - palmeira
jeriva, palmeira imperial, palmeira
família. ipê. quaresmeira,

estrempsa, palmeira cánariense,
pata de vaca, chuva de ouro,
sombreiro, cornus florida, pitanga,
jacarandá-mimoso,

alfaneiro, Cereijas do japão,
Cinamomo, Manacá da Serra e

4 unidade R$ 46,67 R$ 11.667,50250
reseda.

magnolio, acacia. Pitanga e araçá
vermelho e amarelo, gabirova

medindo no mínimo 2,5 metros

MUDAS DE FLOR de diversas

espécies (apropriadas para a
estação do ano), em fase de

floração, de diversas cores,
incluindo o plantio e a manutenção
do canteiro pelo período necessário
para confirmar que as mudas

pegaram. A muda deve ser de

primeira qualidade para evitar a

necessidade de replantio.

5 Unidade R$ 1,6240.000 R$64.800,00

® Íf3 governodepien
.Ai. U»



SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇASí' r

■> ’ 13PREFEITURA

ORNAMENTALPLANTA

GRANDE - espécies azaleia branca
e vermelha, Formis, Buriti, Fenix,

revoluteo, hotências,cycas

primaveras é cedros de todas as

espécies - tamanho mínimo de 70’
cm de altura, incluindo o plantio e a

manutenção

necessário para confirmar que as

mudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

R$ 8.966,00R$ 44,83200unidade6

períodopelo

PLANTA ORNAMENTAL MEDIA

- espécies azaleia branca e
vermelha, Formis, Buriti, Fenix e
cedros de todas as espécies -
tamanho entre 30 cm e 60 cm. de

altura, incluindo o plantio e a

manutenção

necessário para confirmar que as

mudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

R$ 3.659,00R$ 36,59100unidade7

períodopelo

ORNAMENTALPLANTA

espécies azaleiaPEQUENA

branca e vermelha, Formis, Buriti,

Fenix e cedros de todas as espécies
- tamanho entre 10 cm e 30 cm de

altura, incluindo b plantio e a

manutenção pelo período
necessário para confirmar que, às

rhudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

R$ 11.955,00R$ 23,91500unidade8

PLANTA TlPO BUXO - modelo

cone com medidas entre 50 e 60 cm
R$ 4.333,00R$ 43,33100unidade9

PLANTA TIPO BUXO - redondo

cóm medida com 20 cm

R$ 1.119,00R$ 22,3850unidade10

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida com 30 cm
R$3.467,00R$ 34,67100unidade11

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida de 50 cm
R$4.630,00R$46,30100unidade12

® governodepien
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ADUBO NPK 04-14-08 saco dé

50 kg
13 unidade R$ 168,24 R$ 3.364,8020

TOTAL

R$ 168.708,30

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3.

2.2.

O objetò desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

2.4.

3. lEjSTIMATIVifpt^LQt^DAI^ í®

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 192.912,33 (Cento e noventa e dois mil,
novecentos e doze reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em décorrencia de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Ern caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniencia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reaj^ustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contrataçao; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
. contrataçao.

3.3.

ou

para a

i|ípfeniiao£SPE^gEiiCÃiB|m •.A*'

selecionado por meio da, realização de procedimento de licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

:'~c.

5.1. Se justifica a contratação diante da necessidade de realizar , permanentemente, a
manutenção/conservaçâo dos canteiros do Município. A manutenção das áreas ajardinadas na cidade

governodepien
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faz-se necessária, tendo em vista que se trata de serviços essenciais para propiciar um ambiente

agradável aos Munícipes, bem como para o embelezamento da cidade. O quantítativo foi estipulado

com base na demanda de serviços do último contrato, adequado às atuais necessidades do Município.

Além disso, a empresa detentora da Ata para esta finalidade, não cumpriu com as exigências previstas

em contrato, o que culminou em processo administrativo apuratório e rescisão contratual, e desta forma
devido a demanda crescente, torna-se necessário a contratação. Ademais, ressãlta-se que cabe ao

Município, conforme Lei n“ 1433, de 19 de novembro de 2021, art. 38 e art. 156, a limpeza de ruas,

praças e logradouros públicos, como também o ajardinamento e arborização das praças e vias públicas.

V

despesas decorrentes da presente^ contratação correrão à conta de recursos específicos
As6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação;6.2.

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.001.Q4.122.00Q2.2003.3.3.90.30.00.00/3.3.9Q.39.00.0Q
Q3.001.04.122.0Q03.2004.3.3.90.30.00.0Q/3.3.90.39.00.ÕÕ
04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.0Õ

Secretaria de Governo

Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Viação e Serviços

Rodoviários
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente

08.001.12.361.0009.2020-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
08.001.12.365.0009.2022-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
Q9.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
10.001.08.244.0012.2028-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
10.002.06.182.0012.2030-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
10'.003.08.244.0012.2031-33.90.3Q.QO..OO/3.3.90.39.00.00
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.3Q.OO.OO/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Secretaria de Assistência Sociai e

Defesa Civil

Secretaria de Saúde

A dotação reiativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
6.3.

7fM EXiGENCÍASfDEHÃBIiaTAÇAO V:

7,1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu editai.

Documentos técnico necessários apenas para MUDAS DE FLORES E PLANTAS;

® ^ governodeplen
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a) O atestado e/ou declaração deverá ser comprovado através de CAT - Certidão de Acervo Técnico

com Atestado, emitida pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAL) - Conselho

Regional de Arquitetura e Urbanismo,
b) Comprovação de registro no CREA, através de certidão do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do responsável técnico,
c) Comprovação de registro no CREA, através da certidão do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, da empresa licitante.

LOGAL È PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO8.

8.1. LOCAL: Conforme necessidade das Secretarias Municipais.

8.2. PRAZO: 5 (cinco) dias úteis a contar da data dò empenho e emissão da ordem de serviço.

OBS: A URGÊNCIA DA SECRETARIA NA AQUISIÇÃO NÃO PODE AFETAR O PRAZO.

O fornecimento do objeto será integral.8.4.

RECÈBÍMÉNtO E CRITERÍO DE ACEItAÇÃO DO OBJETO9.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente9.1.

com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação dé sua conformidade com as

especificações constantes no Terrho de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório.9.2.

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 3 (três)9.3.

dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da9.4.

nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo9.5.

fixado, reputar-se-á corno realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma9.6.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e9.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, cómunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

® governodepien
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela9.8.

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.9. O plantio deverá executado nos diversos bens públicos do Município, tais como vias públicas,

escolas, creches, etc., ao serem solicitados pelas Secretarias competentes, os quais serão informados

na respectiva Nota de Empenho.

9.10. Para os itens 5 e 6 será admitido no máximo 10% (dez por cento) de perda das mudas plantadas

a cada pedido. Caso a vencedora do Item exceda esse limite com plantas que não vingaram, a mesma

deverá replantar a quantidade prejudicada, sem qualquer ônus para a Prefeitura

9.11. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado
0 prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.
9.12. A empresa deverá realizar o plantio e a manutenção pelo período necessário para confirmar que
as mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de replantio.

10. MODELO DE GESTAÕ DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação òu suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente? o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reünião Inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais> dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver,, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz, a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

hão implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
V

A
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10.7.1.Identlfícada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que dèmandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

IO.7.3.N0 caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 0
fiscal do contrato comunicará 0 fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 0 término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará 0 empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

lO.S.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, 0 fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O fiscal do contrato realizará a ordem de serviço, e será encaminhada através de endereço
eletrônico (e-mail) para a empresa detentora da Ata de Registro de Preços, juntamente com a nota de

empenho, descrição dos serviços, locais e quantidades;

10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for .0 caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10,12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condjções dê habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 0 fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo dê

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 0 art.
158 da Lei r\° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 0
caso.

10.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 0
aprimoramento das atividades da Administração.

10.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

10.17. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

© Í3 governodepien
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financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada

pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo

inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais

e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.17.1. Para fins de efetivação do pagamento, a DETENTORA DA ATA DE REGISRO deverá

apresentar também:

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto

contratado;

b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os direitos

sociais trabalhistas de seus empregados;

c) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que

desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, integral

ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida em cada

posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado;

d) Relatório dos serviços prestados, que deverá trazer a data da realização dos serviços, locais,

quantidades e fotos;

11. [OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA^

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) locai(ís) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras \ 1\

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

A
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11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabaihistas em dia, apresentando mensálmente a prefeitura municipál.

12. iC JWfi

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando 'local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuclosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especíalmente designado;

12.1.4. Emitir as Notas de Empenho e a ordem de serviço, com todas as informações necessárias, em

favor da DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS antes do início de cada entrega;
12.1.5. Efetuar, em favor da empresa DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS o
pagamento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

13^^ íPi^ihr

13.1. O Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei N*^ 14.133/2021.,

14:^^' V: •* * ^>1*IlH ?v-t .'r

14.1 As atas de registro de preços terão vigência de 12 meses a contar da sua publicação no Diário
Oficia! do Município.

isri FQNtESlP >>>;• •7Ki

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES,
a) Floricultura Nossa Senhora das Graças Ltda - CNPJ: 24.309.690/Ò001-23
b) Sueli Terezinha Malchovski Zeferino 85782548991 - CNPJ: 11.919.469/0001-45
c) Herton José Baumel 85783358991 - CNPJ: 30.688.082/0001-70
d) Prefeitura' Municipal de Piên - Pregão n^ 084/2023

Elaborado em 15 de maio de 2024.

jnãyúMBh
Sandrieli Aparecida Ludvinski

;^SESSORIA DE ÁREA
^Matrícula no 4765920

/ClaudemirJose de Andrade

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
^ Decreto 0^228/2023

©13 governodepíen
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e UrbanismcT- 21

Piên/PR, 02 de maio de 2024.

COTAÇÃO

Empresa: Floricultura N. S. das Graças Ltda. CNPJ: 24.309.690.0001-23

E-mail; araciribas@yahoo.com.br Contatos: (41) 992590357
(41)992827625 - (41) 992542324

Fone: Fax:

UNIDADE

ESF^EGIFICAÇÃOITEM DE Quant. Valor Uni. Valor Total

MEDIDA

GRAMA TIPO ESMERALDA,
grama sempre verde

R$ 52.000,0019,001 m2 3.000

HUMUS, obtido a partir de
peneiragem com tela de malha de
4 mm.

R$ 3.000,003,00
2 kg 4.000

MANUTENÇÃO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS:

limpeza em geral, etc.

MANUTENÇÃO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS:

R$ 60.000,0030,00
3 horas 2.000capinagem,

R$ 30.000,003,00
4 ornamentais: m2 10.000

capinagem, limpeza em geral, etc.

MUDAS DE ARVORE - palmeira
jeriva, palmeira imperial, palmeira
família,
estremosa, palmeira canarlense,
pata de vaea, chuva de ouro,
sombreiro, cornus florida, pitanga,

reseda.

ipê. quaresmeira,

5 unidade 250jacarandá-mimoso,
alfanelro, Cereijas do japão,
CInamomo, Manacá da Serra e

magnolio, acacia. Pitanga e araçá
vermelho e amarelo, gabirova
medindo no mínimo 2,5 metros

R$ 11.250,0045,00

MUDAS DE FLOR_de diversas

espécies (apropriadas para a
estação do ano), em fase de
floração, de diversas cores,
incluindo o plantio e a manutenção
do canteiro pelo período necessário
para confirmar que as mudas
pegaram. A muda deve ser de

primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

2,00 R$ 100.000,006 Unidade 50.000

PLANTA ORNAMENTAL

GRANDE - espécies azalela branca
e vermelha, Formis, Buriti, Fenix,
cycas revoluteou, hortênsias,
primaveras e cedros de todas as

espécies - tamanho mínimo de 70
cm de altura^ incluindo o plantio e a
manutenção

50,00 R$ 10.000,007 unidade 200

período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

pelo



PLANTA ORNAMENTAL MÉDIA

- espécies azaleía branca e
vermelha, Formís, Buriti, Fenix e

cedros de todas as espécies -
tamanho entre 30 cm e 60 cm de

altura^ incluindo o plantio e a

manutenção pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser
de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

unidade R$ 3.500,008 100 35,00

PLANTA

PEQUENA

branca e vermelha, Formis, Buriti,

Fenix e cedros de todas as espécies
- tamanho entre 10 cm e 30 cm de

ORNAMENTAL

espécies azaleia

9 altura, incluindo o plantio e a
manutenção pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser
de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

unidade R$ 2.000,00100 20,00

PUNTA TIPO BUXO - modelo

cone com medidas entre 50 e 60 cm
R$3.000,0030,0010 unidade 100

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida com 20 cm
R$ 750,0015,0011 unidade 50

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida com 30 cm
R$ 3.000,0030,0012 unidade 100

PLANTA HPO BUXO - redondo

com medida de 50 cm
R$ 4.000,0040,0013 unidade 100

ADUBO NPK 04-14-08 saco de

50 kg
R$ 1,800,00180,0014 unidade 10

R$ 287.352,00TOTAL

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

710.665.439-68

MOACIRTRENTINI
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Planéjamento, Obras e UrbanisniO •
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Piên/PR, de de 2024

COTAÇÃO

CNPJ:

pgntato: pYjÚ ^
- : —

Empresa: S
E-mail:

Fone: Fax:

UNIDADE

ESPECIFICAÇÃOITEM DE Quant. Valor Uni. Valor Total

MEDIDA

ÍZfbO
GRAMA TIPO ESMERALDA,
grama sempre verde

1. m2 ,3.000

HÚMUS, obtido a partir de
peneiragem com tela de malha de
4 mm. ^,50 i ? •OOo,'^2 kg 4.000

MÀNUTENÇAO DE CANTEIROS
capinagem, dtom,ocOO3 ORNAMENTAIS:

limpeza em geral, etc.

MANUTENÇÃO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS:

hôrás 2.000

i

4 ornamentais; m2 10.000

/capinagemi/ limpeza eíri gerai, etc,

MUDAS DE ARVORE - palmeira
jeriya, palmeira Imperial, palmeira
família, . ipê,
estrerhpsa, palmeira canariense,

pata de vaca, chuva de ouro,
sombreiro, cornus florida, pitanga,

reseda,

quaresmeira.

i5.G00,«O
í,0,0O5 unidade 250jacarandá-mimoso,

alfanelro, Cereijas do japão,
Çinamomo, Manacá da Serra e

magnolio, acacia, Pitanga e araçá
vermelho e amarelo, gabírova
medindo no mínimo 2,5 metros

MUDAS DE FLOR.de diversas

espécies (apropriadas . para , a
estação do ano); em fàse de
floração, de diversas cores,
incluindo o plantio e a manutenção
do canteiro pelo período necessário
para confirmar' que as mudas
pegaram. A muda deve ser de
primeira qualidade para evitar a
necessidade de repiantio.

15.000,w1,^0
6 Unidade 50.000

PLANTA

GRANDE - espécies azaleia branca
e vermelha, Fprmis, Buriti, Fenix,

hotêncías.

ORNAMENTAL

revoluteo,cycas

primaveras, e cedros de todas as

espécies - tamanho mínimo de 70
crfi de altura, incluindo o plantio e a
manutenção
necessário para confirmar que as
mudas pegaram.. A muda deve ser

de primeira qualidãde para évitar a
necessidade de repiantio.

7 unidade 200

períodopelo

8 PLANTA ORNAMENTAL MEDIA unidade 100



- espécies azalela branca e
vermelha, Formis, Buriti, Fenix e

cedros de todas as espécies -
tamanho entre 30 cm e 60 cm de

altura, incluindo o plantio e a
manutenção pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser
de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

PLANTA

PEQUENA - espécies azaleia
branca e vermelha, Formis, Buriti,
Fenix e cedros de todas as espécies
- tamanho entre 10 cm e 30 cm de

altura. Incluindo o plantio e a
manutenção pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

24

h •500,9^/
/

ORNAMENTAL

unidade 1009
/)

PLANTA TIPO BUXO - modelo

65,(00unidade 10010
cone com medidas entre 50 e 60 cm

PLANTA TIPd BUXO - redondo

com medida corn 20 cm J- Ot)unidade 5011
U

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida com 30 cm ^.500; OOuunidade 10012

PUNTA TIPO BUXO - rèdondo
com medida de 50 cm C,. 0VO,9VÇyO.QÜunidade 10013

f
ADUBO NPK 04-14-08 saco de

50 kg l^üO.CH7Imoounidade 1014

/ 7
TOTAL

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

Lí !<k(^Lalo ^6'

Ass: Responsável y -

^.ü(,^/oooÁ-
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Bem Vindo ao Galpão Centro-Oeste! Minha Conta Cadástre-se / Login
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PRODUTOS PROMOÇÕES FALE

CONOSCO

FAÇA SUA

COTAÇÃO

BLOG

•áS- Página Inicial / Adubo 04-14-08 granulado - Saco 50 kg

Ref.: ADBOOOIS

Adubo 04-14-08

granulado - Saco 50
&3^
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26CALCULE 0 FRETE

CALCULAR

Não sei meu CEP

Não pague o frete! Retire o seu pedido em nosso
depósito, consulte disponibilidade!

Informações AdicionaisDetalhes do Produto

O 04-14-08 é um adubo formulado do tipo NPK, que possui em sua

composição a seguinte concentração de nutrientes: 04% de Nitrogênio, 14% de

P2Õ5 (fósforo) e 08% de K20 (potássio). Isto quer dizer que a cada 100 kg do

adubo, 04 Kg são de N, 14 Kg de P205% e 08 Kg de K20. É recomendado para

uso no plantio, pois é rico em fósforo, nutriente que deve ser colocado o mais

próximo possível das raízes da planta, proporcionando uma melhor

formação e desenvolvimento das mesmas. Não deve ser aplicado em

cobertura pois é pobre em nitrogênio e potássio.

Por ser um adubo de ampla utilização no plantio, pode ser aplicado em

hortaliças, frutíferas, flores, gramados, culturas anuais como o milho e

pastagens. Também é uma formulação que se adequa bem para mudanças :

de vasos (transplante). ,

Aplicar de 80 a 100 g/m^ do adubo cerca de 10 i
antes do plantio e misturar com a terra do cant

Hortaliças Abobrinha

Alface

Beterraba

Cenoura

Rabanete

Morango

Tomate



I

Aplicar de 30 a 50 g/m^ do adubo no momento
plantio

I

Panicum
I

PastagensI
I

^7Milho Braehiaria
I

Para manutenção da pastagem, aplicar 10 a 30

lanço no início da estação das águas após o

rebaixamento do pasto

O ideal é ser realizada conforme os resultados (

análise de solo. Para produções médias, pode-s

20kg de N, 70kg de P205 e 40kg de K20/ha (eqi
a 500kg de 04-14-08/ha).

I II

I

I

I

I

Aplicar de 65 a 80 g/m^ a lanço cerca de 10 a 15
antes do plantio.

Gramados Grama

Esmeralda

I

I

Grama

Batatais

(

i

Ij
I

Frutíferas Citrus: Abrir um buraco de 40x40x40cm e aplicar 700(
adubo. Misturar bem com a terra e calcário cer

dias antes do plantio da muda.
laranja,

limão,
i

Para adubação de produção aplicar:

400 g/planta no primeiro ano;

1

tangerina,
i

murcote
600 g/planta no segundo ano;

800 g/planta no terceiro ano;

1 kg/planta a partir do quarto ano.i

As quantidades devem ser parceladas em 3 apl

-primeira em setembro/outubro;

-segunda em dezembro/janeiro;

“terceira em março/abril.

Pode-se optar por aplicar todo o fósforo de ume
outubro.

t

I

I

I

I

I

Aplicar 0 adubo nos dois lados da copa da plan
I

I

1—



Avaliações de Clientes

26Hesumo Avaliações Faça sua avaliação

Para comentar é preciso
estar logado! Acesse sua
conta e comente!
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Inscreva-se para receber novidades e ofertas

"■-"lusivas
Seu e-mail; ASSINAR

Os valores e condições de compra mencionados são válidos
somente para compras online.

Whatsapp: (61)
99955-8219

FORMAS DE PAGAMENTO

boleto
O VISA1

^ pagseguro paguQ cm ate 18x

V/SA ^ r^petubdi

Ifolelo

M S ÍS b/ÍuI' umnii

INSTITUCIONAL ATENDIMENTO

Quem Somos

Localização

Faça sua cotação

Fale conosco

galpaoçentrooeste@galpaocentròoeste.com.br

0613436-0030

061 3436-0151

0619 8303-6970 (Telefone e Whatsapp)

061 9 9955-8219 (Telefone e Whatsapp)

0619 9925-8547 (Telefone e Whatsapp)

INFORMAÇÕES

Como comprar

Garantia



Perguntas Frequentes

Formas de Pagamento

Privacidade é segurança

O -Trocas e devoluções

Regulamento de entrega

30

F5I LOJA',
SITE SEGUROsEcuneo 8V <

GeoTrust*
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GALPAO CENTRO OESTE COMERCIO DE PRODUTOS AGRQPEGÜARIOS LTDA

12-759.814/Q0QI-93

Confira ofertas especiais para você, produtor rural!
Sementes de Capim | Sementes de Milho 1 Sementes de Grama [ Adubo | Desintegrador I Gerador de Energia [ Motobomba I

Ensiladeíra

© 2017 Galpão Centro-Oeste - Todas as marcas referidas nesta loja virtual são ou podem ser marcas comerciais
registradas e protegidas por leis internacionais dè Copyright é propriedadeindustrial e pertencemaos seus respectivos _

fabricantes e proprietários. As fotos dos produtos são meramente ilustrativas.

Todos os Direitos Reservados. Sede: SIA Quadra 03 C, AE 05, Loja 33, Zona Industrial (Guará), Brasília-DF, CEP: 71200-035.

.biz commerce
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

Piên/PR, de de 2024

A

COTAÇÃO

Empresa: aSj?./(Ocô^-^5CNPJ;

E-mail: Contato:aú.

Fone: ^ Fax:

UNIDADE

ESPECIFICAÇÃOITEM DE Quant. Valor Uni. Valor Total

MEDIDA

GRAMA TIPO ESMERALDA,
grama: sempre verde

1 m2 3.000

HUMUS, obtido a partir de
peneiragem com tela de maiha de
4 mm.

2 kg 4.000

MANUTENÇÃO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS:3 horascapinagem, 2.000

iimpeza em geral, etc.

MANUTENÇÃO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS:4 ornamentais: m2 10.000

capinagem, limpeza em geral, etc.

MUDAS DE ARVORE - palmeira
jeriva, palmeira imperial, palmeira
família. ipê, quaresmeira,

estremosa, palmeira canarlense>
pata de vaca, chuva de ouro,
sombrélro, cornus florida, pitanga,
jacarandá-mimoso,
alfaneiro, Cereijas
Cinamomo, Manacá da Serra e

magnoiio, acaciá, Pitanga e araçá
vermelho e amarelo, gabirova
medindo no mínimo 2,5 metros

unidade5 250
reseda,

do japão.

MUDAS DE FLOR de diversas

espécies (apropriadas para a
estação do ano), em fase de
floração, de diversas cores,
incluindo o plantio e a manutenção
do canteiro peío período necessário
parã confirmar que as mudas
pegaram. A muda deve ser de
primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

6 Unidade 50.000

ORNAMENTAL

GRANDE - espécies azaleia branca
e vermelha, Formis, Buriti, Fenix,

hotências.

PLANTA

revòluteo.cycas

primaveras e cedros de todas as
espécies - tamanho mínimo de 70
cm de altura, incluindo o plantio e a
manutenção
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.

PLANTA ORNAMENTAL MEDIA

7 unidade 200

períodopelo

8 unidade 100



- espécies azalela branca e
vermelha, Formis, Buriti, Fenix e

cedros de todas as espécies -
tamanho entre 30 cm e 60 cm de

altura, incluindo o plantio e a
manutenção pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser
de primeira qualidade para evitar a
necessidade de repiantio.

r

\

12

PLANTA

PEQUENA - espécies azaleia
branca e vermelha, Formis, Buriti,
Fenix e cedros de todas as espécies
- tamanho entre 10 cm e 30 cm de

ORNAMENTAL

9 altura, incluindo o plantio e a
manutenção pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser
de primeira qualidade para evitar a
necessidade de repiantio.

unidade 100

PLANTA TIPO BUXO - modelo
10 unidade 100

cone com medidas entre 50 e 60 cm

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida com 20 cm
11 unidade 50

1

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida com 30 cm
12 unidade 100

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida de 50 cm
13 unidade 100

ADUBO NPK 04-14-08 saco de

50 kg
14 unidade 10

TOTAL

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

A.

Ass: Responsável
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3219/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 56

1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de
canteiros.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 195.078,30 (Cento e noventa e cinco mil setenta e oito reais e trinta

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

Dotação Orçamentária

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria

Secretaria de Governo

Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo

Secretaria de Viaçao e Serviços Rodo
viários

05.001.15.452.0Ò05.2010.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Agricultura e Meio Ambi
ente

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
08.Q01.12.365.0009.2022-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
O9.OO2.27.812.OO11.2O25.3.3.9O.3O.0Q.OO/3.3.9O.39.QO.OO

10.001.08.244.0012.2028-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
10.003.08.244.0012.2031-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Secretaria de Assistência Social e De

fesa Civil

Secretaria de Saúde

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( } Há disponibilidade.

( ^âo há disponibilidade.
CsÍQuando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contratp/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

José Luíii^js Barros
049922/0-8Contador

fictna 35076-1

'/ OT /
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7) RECURSOS FINANCEIROS;
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo còm as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16ê17daLC101/00.

{/) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
dá emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

com a

Silvan^Teixeira Jung
Secretária MunicipaKde Administração e Finanças

^-€écreto 229/2023
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PREGÃO ELETRÔNICO 032/2024
PROCESSO N° 3219/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. 0 Município de Píên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n^ 373, através da

Plataforma Eletrônica "wvwf.bII.org.br" realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

eletrônico objetivando o Registro de Preços para éventiial aquisição de mudas de flores

e de árvoreS/ plantas ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens

públicos e serviços de manutenção de canteiros, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 do dia 12 de junho de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS; às 09:30 horas do dia 12 de junho de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado ho Hnk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado õ horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações boisa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado

Município de Piên.

, sua

com 0

1.8. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.pr.aov.br/licitacoes
e www.bll.ora.hr.

1.9. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, desiqnados pela
Portaria no 024/2024.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; lícitacoes.admlnístracao@Díen.Dr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136
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2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas

ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de

manutenção de canteiros, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENORPREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1, As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo;

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Governo

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Viação e ServiçosSecretaria de

Rodoviários

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente

08.001.12.361.0009.2020-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.QQ

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.001.08.244.0012.2028-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.003.08.244.0012.2031-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil

Secretaria de Saúde

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 0 aplicativo '"BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.orq.br).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes.admínistracao@oien.pr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136
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64- O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a Inscrição e

cadastramerito e a abertura da proposta, atentando também para a dátá e horário para Ihíclò dá

disputa previsto po Item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PÀRTICIPAÇÂO:

7,1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n®' 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta, licitação, e atendam a todas as exigências^ inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à. participação no certame aquelas quê

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido-art. 30;

7.2:1. Conforme 0 inciso I do § 30 da Lei Compleníentar Federai n® 123/2006 considera-se

niicroempresa,. aquela que aüfira, ém cada ano-calendárip, receita bruta' igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta rtlil reais).

e que nao se

7.2.2. Conforme 0 inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n^ 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica
de empresário individual e é optante pelo Simples Naciònai, considera-se MEI aquele que aufira
receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complehnentar no 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para 0 respectivo Cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma dé consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes.de órgão do Município de Píên ou de .pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem po País;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Píên/PR. CEP 83;860-000.
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: licÍtacoes.admlni5tracao@Dien.n r.gnv.hr - Fone (41) 3632-1136
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c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, çopcurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresasr do mesmo grupo econômico de

direito e/òu de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração db projeto básicO'ou

executivo oU; da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de' mais de 5%

(cinco por cerito) dó capital com direito a voto ou controiador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for 0 caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aquèlès que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em ílcitaçãò e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar,ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à aiínea "f" dp item_, 7.5, após o credenciamento dos

interessados será reaüzadà consuita:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCÉ-PR;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível ho Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacionai, de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CN.J;

d) Detalhamento da Penaiidade - Cadastro Nacionai de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

e" será realizada após o licitante ser7.6.1. Á verificação do item 7.6 alíneas "a" a

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

"y

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrandb-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n^ 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta òu através de empresas associadas à Boisa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos séguintes dbcumentos:

Rua Amazonas, nó:373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 7f; nn? fififi/nnni-4n F-maü; lirítacQes.administracao(Q)D Íen.Dr.qovJ3r - Fone (41) 3632-1136
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador ^^
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico; o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa peia utilização

dos recursos dè tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPRÉENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP,
participar, nos termos da Lei Compiementar Federal n® 123/2006.

para que possam ter o direito de

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. 0 certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá
especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

, em

ao certame;

recursos;

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maíl: lidtacQe5.administracao@Dien.nr.Qov.hr- Fone (41) 3632-1136
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8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

quaiquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

iances de preços e praticar os demais atos e operações no site: wwv/.bll.ora.br.

em

8.2.2. A participação do iicitante no pregão eietrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL — Bolsa de Licitações e LeiiÕes, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pieno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habiiitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do iicitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

Dé Licitações e Leiiões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eietrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maÍl: licitacoes.administracao@Dien.pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136
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8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá, ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.Qra.hr

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema^ concomitantemente

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 0

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente'a etapa de envio dessa documentação.

com

9.1.1. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
neste Edital,

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1° da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara

outra condição que induza 0 julgamento a ter mais de um resultado.

e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, 0 que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos, de negociação e
julgamento da proposta.

e os

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeifo e para acesso público após 0 encerramento do
envio de lances.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: jiçí.tacoes.administracao@Dien. nr.anv.hr - Fone (41) 3632-1136

7



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

4S
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Vaior unitário;

Vabr total;

10i2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/sep/iços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os. estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibllidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas peló pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

‘1Õ.9. A proposta deverá: ser anexada ná plataforma.,daí BLL\sei5pr.e .ante^aL^ssãg,jiãg

^dèifti^ser'ánexadã apó^^cèrtátfiêl

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA:

11.1. A partir das 09:30 horás do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.blI.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

Identifiquem o licitante, bérti como aquelas que não estejam em conformidade còm os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão,, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítiO' eletrônico www.bII.org.br, por comando do
pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que
sorriente estas participarão da fase de lances;

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que fòr recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5, 0 licitante somente poderá oferecer iance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro, Riên/PR. CEP 83.860-000.
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12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em reiação aos

iances intermediários quanto em reiação à proposta que cobrir a meihor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os iances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistérna os respectivos iances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada autòmaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de'mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

vaior do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação ©cpressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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<812.17, Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valòr de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei no 14.133/2021.

12.18,1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao lidtante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada, a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, póderaò registrar
questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens" para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos, licitantes, via
Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto
respostas do pregoeiro.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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13.2. Será desclassificada a proposta ou o iance vencedor, apresentar preço finai superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequfvei.

13,3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço giobai ou unitários simbóiicos,

irrisórios ou de vaior zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da iicitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem ã materiais e ínstaiaçÕes de propriedade do próprio iicitante,

para os quais eie renuncie a parcela ou à totaiidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se reaiizem diügências para aferir a exequibilidade e

a iegaiidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios, que fundamentam a

suspeita;

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púbiica para a realização de diligências,13.5.

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

características do materiai ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante econtenham as

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13,8. Se a proposta óu lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Chat' a nova' data e13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no

horário para a sua continuidade.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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So
\ - 13.10, Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, portanto se não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedéndo um

prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 dá Lei 14.133. Ãpenas ós documentM

14.3.1 Habiiitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso

documento já tenha sido entreque no credenciamento fica dispensada sua entreaa nQvamfínfp;^-
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão, competente,
quando a atividade assim o exigir;

esse

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

;b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do

Rua Amazonas, t\° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: ILcjtacoes.administracaoODien.Dr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136
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14.3.4. Qualificação Técnica:

a) O atestado e/ou declaração deverá ser comprovado através de CAT - Certidão de Acervo Técnico

com

Regiona! de Arquitetura e Urbanismo do objeto semelhante,
b) Comprovação de registro no CREA, através da certidão do Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia ou CAU - Conseiho de Arquitetura e Urbanismo, da empresa Ücltante.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste editai, sob as penas da Lei, que:

1) .não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabãiho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor óu dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação, ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, em qualquer e

Atestado, emitida pelo CREA - Conseiho Regional de, Engenharia e Agronomia ou CAU - Conselho

suas esferas;

5) até a presente data inexistém fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade dè declarar ocorrências posteriores.

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

EPP, conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada dec) Apresentar declaração de Microempresa

comprovante.

ou

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3^, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação, de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que omesmas o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não reguiarização, da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se à proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus Anexos.

em

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) sufíciente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem
completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CER 83.860-000.
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cUmprlrnento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário finai após o percentuai de desconto, expresso em moeda corrente

nacionai, em algarismo, fíxo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustávei apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

valores unitários e totais, serão considerados os

no

inflacionária; em caso de divergência entre os

primeiros;

inciuir nos preços propostos, além do lucro, todos os

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

quaiquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individuai conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de

2006.

h) Indicar e-maii. para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

aiém de conter declaração que sé responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

custos diretos e indiretos relativos ao

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substanciálmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com. o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido prazo de garantia.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de, esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora dò procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico
Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-OOÒ.
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BLL Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

licitacoe5.admlnistraGao@pién.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-sê ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNÇIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer Interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitêm 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Editai, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-rnaU

licitacoes.administracao@Dien.pr.Qov.br.

18.1.2, A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação dò ato convocatório do PREGÃO, aiém da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se déu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada cómo microempresa. ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.:1, Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido, o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando ^os demais licitantes, desde logo, intimados

Rua Amazonas, 0° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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qy0i-endo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônicO; em outros três dias,

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata dos
para,

que começarão a

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o Instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chatQ ou e-maÜ, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

,22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

wvjw.díariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vínculativo e obrigaçional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deies poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade
de condições.

24.3, Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até
05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133/21.

a contratação

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada,

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato

e desde que o motivo

ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os
licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições
propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços

instrumento equivalente dela decorrente, observado

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se àc
sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPGA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,
contados da assinatura da ARP.

ou os contratos ou ãceitar/retirar o

0 prazo estabelecido, caracteriza o

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras

serviços registrados, nas seguintes situações:

em decorrência de eventual

ou dos

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II — Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos

que inviabilizem a execução da ata tal

ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piêp/PR. CEP 83.860-000.
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registrados;

24.9., A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquiiíbrio econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no.artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2Q21.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federai

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Adniinistração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

5?

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser ápresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota, fiscal poderão ser atualizado

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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monetarlamente INPC, entre a data ém que deveria ter sido adimpllda a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

em

n.o

28.1. O presente Editai se submete Integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar no 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n^ 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e èmpresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fatò superveniente que
impeça a realização dó certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja
comunicação do pregoelro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação, poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer
indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de‘ sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.
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28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,
da proposta ou

inquirido; não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
28.8. A

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ãté 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de
cada contrato ou outro

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na
28.10. Os casos omissos

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado dò Paraná, com ^

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de, questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de Referência -

Minuta da Ata de Registro
ANEXO I

ANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
Procuração Nomeando Representante Legal ——

Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leiloes
ANEXO V

Termo de Adesão ao

Do Brasil - BLL

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitaçag
Modelo de Declaração de Mícroempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VI

ANEXO VII

ANEXO VIII

Piên/PR, 16 de maio de 2024.

L

I ciaudemir José de Andrade
SecrOTárlo de Planejan/ento, Obras e Urbarysmo
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

la^ÒMETÒ^

Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de
manutenção de canteiros, conforme especificações e quantidades estimadas pela Secretaria
solicitante.

1.1.

2;
3.V

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE

DÉ MEDIDA
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALORUNI. VAIORTOTÀL

GRAMA TIPO ESMERALDA,

grama sempre verde
1 R$ 14,88 R$ 22.320,00m2 1.500

HUMUS, obtido a partir de
peneiragem com tela de malha de
4 mm.

2 R$ 3,66 R$ 12.810,00kg 3.500

MANUTENÇÃO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS:

3 horas R$ 22,31 R$ 15.617,00700

MUDAS DE ARVORE - palmeira

jeriva, palmeira’ Imperial, palmeira

família,

estremosa, palmeira canarlense,

pata de vaca, chuva de ouro,

sombreiro, cornus florida, pitanga,
jacarandá-mimoso,

alfanelro, Cereijas do japão,
CInamomo, Manacá dá‘ Serra e

magnollo, acacla> Pitanga e araçá
vermelho e amarelo, gabirova

medindo no mínimo 2,5 metros

ipê. quaresmeira.

4 R$ 46,67unidade R$ 11.667,50250
reseda,

MUDAS DE FLOR de diversas

espécies (apropriadas para a
estação do ano), em fase de

floração, de diversas cores,
incluindo o plantio e a manutenção

do canteiro pelo período
necessário para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a

5 Unidade R$-l,62 R$ 64.800,0040.000
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necessidade de replantio.

ORNAMENTAL

espécies azaleia

branca e vermelha, Formis, Buriti,

Fenix, cycas fevoluteo, hotências,

primaveras e cedros de todas as

espécies - tamanho mínimo de 70
cm de altura, incluindo o plantio e

a manutenção pelo período
necessário para confirmar que as

mudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a

necessidade de replantio.

PLANTA

GRANDE

R$8.966,00R$ 44,83unidade 2006

PLANTA ORNAMENTAL MEDIA

- espécies azaleia branca e

vermelha, Formis, Buriti, Fenix e

cedros de todas as espécies -
tamanho entre 30 cm e 60 cm de

altura, incluindo o plantio e a

manutenção

necessário para confirmar que as

mudas pegaram. A muda deve ser

de primeira qualidade para evitar a

necessidade de replantio.

R$ 3.659,00R$36,59unidade 1007

períodopelo

ORNAMENTAL

espécies azaleia

PLANTA

PEQUENA

branca e vermelha, Formis, Buriti,

Fenix e cedros de todas as

espécies - tamanho entre 10 cm e
30 cm de altura, incluindo o

plantio e a manutenção pelo

período necessário para confirmar

que as mudas pegaram. A muda
deve ser de primeira qualidade

para evitar a necessidade de

replantio.

R$ 11.955,00R$ 23,91unidade 5008

PLANTA TIPO BUXO - modelo

cone com medidas entre 50 e 60 R$4.333,00R$ 43,33unidade 1009

cm

pLANTA tipo BUXO - redondo

com medida com 20 cm
R$ 22,38 R$ 1.119,00unidade 5010

PLANTA TIPO BUXO - redondo

com medida com 30 cm
R$ 34,67 R$ 3.467,00unidade 10011

R$ 4.630,00R$ 46,30unidade 10012
PLANTA TIPO BUXO - redondo
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com medida de 50 cm

ADUBO NPK 04-14-08 saco de

50 kg
13 R$ 168,24unidade R$ 3.364,8020

TOTAL R$ 168.708,30

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme'art. 20
da Lei no H.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

2.2.

2.3.

2.4.

LDA C(
ir;

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 168.708,30 (Cento e sessenta e oito mil,
setecentos e oito reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou efto do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniênciâ de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
contratação.

para a

4. li-QWA EJCRÍTERIOS DE SELÈÇAÒiDO FORNECEDOR ;

‘ív‘'G;.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de Julgamènto pelo MENOR
PREÇO.

SSXÜSTIFÍGÁTIVÂ «S, 'is

5.1. Se justifica a contratação diante da necessidade de realizar, permanentemente, a
manutençâo/conservação dos canteiros do Município. A manutenção das áreas ajardinadas
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cidade, faz-se necessária, tendo em vista que se trata de serviços essenciais para propiciar um

ambiente agradável aos Munícipes, bem como para o embelezamento da cidade. O quantitativo foi

estipulado com base na demanda de serviços do último contrato, adequado às atuais necessidades

do Município. Além disso, a empresa detentora da Ata para esta finalidade, nãò cumpriu com as
exigências previstas em contrato, o que culminou em processo administrativo apuratório e rescisão

contratual, e desta forma devido a demanda crescente, torna-se necessário a contratação. Ademais,

ressalta-se que cabe ao Município, conforme Lei n* 1433, de 19 de novembro de 2021, art. 38 e art.

156, a limpeza de ruas, praças e logradouros públicos, como também o ajardinamento e arborização

das praças e vias públicas.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento db Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação;6.2.

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Governo

Secretaria de Administração e Finanças 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários

07,002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente

08.001.12.361.0009.2020-33.90.30.ÒO.OO/3.3.90.39.00.00

08.0Q1.12.365.Q009.2022-33.90.30.00.0Q/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

10.001.08.244.0012.2028-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030-33,90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.003.08.244.0012.2031-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretariade Saúde

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6.3.

. r .

% fz*''

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital,

a) O atestado e/ou declaração deverá ser comprovado através de CAT - Certidão de Acervo Técnico

com Atestado, emitida pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU - Conselho
Regional de Arquitetura e Urbanismo do objeto semelhante,
b) Corfiprovação de registro no CREA, através da certidão do Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, da empresa licitante.

I íiOCAIlE^PRÃZÒ:DEíENTREGAlE FÒRMAibE^FCÍRNEGIMENTplf
'L-

b:
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8.1. LOCAL: Conforme necessidade das Secretarias Municipais solidtantes entre 08:00 e 11:30 e das
13:00 às 16:30.

8.2. PRAZO: 5 (cinco) dias uteis a contar da data do empenho e emissão da ordem de serviço.

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no áto da entrega, juntamente
com a nota físcal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3.

dias.

9.2.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 3 (três)

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
subsequente ao do esgotamento do prazo.

9:6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre9.7.
® execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emjssão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

9.9. O plantio deverá executado nos diversos bens públicos do Município, tais como vias públicas,
escolas, creches, etc., ao serem solicitados pelas Secretarias competentes, os quais serão informados
na respectiva Nota de Empenho.

9.10. Para os itens 5 e 6 será admitido no máximo 10% (dez por cento) de perda das mudas
plantadas a cada pedido. Caso a vencedora do item exceda esse limite com plantas que não
vingaram, a mesma deverá replantar a quantidade prejudicada, sem qualquer ônus para a Prefeitura

9.11. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificaçao, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que
sera reahzado pelo servidor devidamente designado como físcal pela Secretaria Solicitante, observado
0 prazo de ate 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.
9.12. A empresa deverá realizar o plantio e a manutenção pelo período necessário para confirmar que
as mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de replantio.
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m

executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
10.1. O contrato deverá ser ^ .

avençadas e as normas da Lei n» 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escri o

uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se . - .

ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçao de
O órgão10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato. ^ ^

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçao do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplícaveís, dentre

10.5.

outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.
10.6.1. A fiscalização de que trata este item não
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

exclui nem reduz a responsabilidade da

prepostos,, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas, as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

ou

providências cabíveis. _ ,
10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada.

10.7.3

10.8.

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
10.8.1. Caso ocorra

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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10.9. O fiscal do contrato realizará a ordem de serviço, e será encaminhada através de endereço
eletrônico (e-mail) para a empresa detentora da Ata de Registro de Preços, juntamente com a nota de
empenho, descrição dos serviços, locais e quantidades;

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração
10.11.

10.10.

^ 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção áo seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamenté
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelp agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.12.

10.13.

atesto de

10.14.

10.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
10.16.

? gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalizaçao dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

10.17. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário
em ate 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
nnanceira na fonte de recursos, no protocolo financeiro dá Prefeitura, desde que devidamente
a estada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
a Divida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União -
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
10.17.1. Para fins de efetivação do pagamento, a DETENTORA DA ATA DE REGISRO deverá
apresentartambém:

DAU,

FGTS,

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos
contratado;

b) Declaraçao.do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos
sociais trabalhistas de seus empregados;

na execução do objeto

os direitos

c) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que
esenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, integral

ou parcial, de atuaçao no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida
posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado;

em cada
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data da realização dos serviços, locais,d) Relatório dos serviços prestados, que deverá trazer a

quantidades e fotos;
V"'"

ÒBtgGiipES^lMCQNirkM^DA11'

11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente

o

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990), _
11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a criterio da Administração

OU reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (tresj

condições, nofs) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

observância das especificações do Editai e da proposta,
preço, as indicações da marca,

substituir, reparar, corrigir, remover,
dias, 0 produto com avarias ou defeitos; ^ _
11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

presente Termo de Referência;
11.1.4. Comunicar à Administração, com
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; _
11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçoes

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condiçoes

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato; _

111.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocãrnento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. _

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigaçõés fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

necessita de funcionários a empresa deverá

12

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o materiai ou fiscaiizar os serviços, disponibiiizando iocai, data e

horário;
12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitaçao e

conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as

recebimento definitivos; ^ ^
12.1.3. Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servido

especiaimente designado; ^ ,
12.1.4. Emitir as Notas de Empenho e a ordem de serviço, com todas as informações necessárias, em

favõr'da DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS antes do início de cada entrega;

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS o12.1.5. Efetuar, em favor da empresa

pagamento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

r

13lf lEEGISjaüÇÃO^PUlCADA^ ^
13.1. O Presente termo de referência se submete integraimente a Lei N® 14.133/2021.

.-‘iv
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14.1 As atas de registro de preços terão vigência de 12 meses a contar dá sua publicação no Diário
Oficial do Município.

ÍS^IIÒNTfôlpÉfiÈ&QÜiS^
3
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15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES,
a) Floricultura Nossa Senhora dás Graçás Ltda - CNPJ: 24.309.690/0001-23
b) Sueli Terezinha MalchovskrZeferino 85782548991 - CNPJ: 11.919.469/0001-45
c) Herton José Baumel 85783358991- CNPJ: 30.688.082/0001-70
d) Prefeitura Municipal de Plên - Pregão no 084/2023

Elaborado em 15 de maio de 2024.
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ÀNEXOií

minütÂIda ata de registro de preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

No do mês de do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
^nóllfoi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e ap ícavei j

Doente contratação conjuntamente com as condições a segu^
felacLámento obrigacional entre o Município de Piên pessoa jurídica

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n

CEP fone: e-

inscrito(a) no CPF sob n°

Administração e

DETENTOR DA ATA
, com endereço na

; neste ato representado pormall

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

de mudas de flores e de árvores,, plantas
de bens públicos e serviços de manutenção

Registro de Preços para eventual aquisiçao
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo
de canteiros.

1.1.

1 2. OS itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a

pelas empresas classificadas no
partir do sistema Equiplano.

melhor caracterização dos
1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos
e normas decorrentes das obrigaçoes ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os ®

expressas no Edital db PREGÃO ELETRÔNICO N» XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ate de regj^stro
definir sua extensão e, deste forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E GONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2 1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, ateave^s da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Note de Empenho pela qual ocorrera a despesa medten e

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive,
na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N° xx/2024.

2.2. Os itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias uteis apos a

emissão da Nota de Empenho diretamente nas sedes das secretarias solicitantes entre 08.00 e 11.30

e das 13:00 às 16:30.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para

entrega.

atrasos ou recusa de
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2.4. Os materiais e serviços entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as

especificações e composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da.
entrega, bem como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com
descrição diferente daquela constante neste edital e da proposta vencedora.
2.5. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

2.6. Verificada ,a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

2.7. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

2.8, Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
2.9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores
2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n? 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto
efeito de liquidação e pagamento.
2.11. O recebimento provisório Ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens riem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. À Contratada obriga-se a:

para

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local cojistantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos, 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo, de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Nao transferir a terceiros, põr qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas
Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Respohsabilizar-se pelas despesas dos tributos.

a devida

as obrigações assumidas.

no

. . encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pèssoal, prestação de garantia
que incidam ou venham a incidir na-execução do contrato;
i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com
previstas no Termo de Referência;

e quaisquer outras

as
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j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

f) A Administração não responderá pòr quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

. FISCAL: SECRETARIAC - 3 S

Scheila Fuerst Schroth/ CRAS
Letlcia Inez Schroth Gabardo

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Solange de Fátima SennSECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS
Cláudia Knopick LisboaSECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE EDUCAÇAO Dalane dos Santos

Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Maikeli SennSECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA DE SAUDE

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

Jhonn Lenonn Vaz

Aldecir Cavalheiro

Ana Cassia Ferreira de Lima

Guilherme Cruz

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabiiidade da' Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da

ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. 0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) diás contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria soücitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusUla, o valor da
nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros
necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em .legislação em
vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE^ nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados, ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de efto que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou efto do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.
II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
IIT na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento oü repactuação sobre os preços
registrados;

ao
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6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiqullíbrlo econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, óbservando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.
6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancèlar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.Q01.04.122.0002.2Q03.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Governo

03.001.04.122.0003.20Q4.3.3.90.30.00.QO/3.3.9Q.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente

08.001.12.361.0009.2020-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022-33.90.30.00.0Q/3.3.90.39.00.00

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.001.08.244.0012.2028-33,90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.003.08.244.0012.2031-33.9Q.30.00.00/3.3.90.39.00.00

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil

Secretaria de Saúde

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14,133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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dèr causa à Inèxecuçao total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a docurrientaçãõ exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência; de fatò superveniente devidamente

c)

d)

e)

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e" "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei n^ 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c" "d",

■’e", T', e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133,
de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento õu cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
0 inciso I do artigo 137 da Lei n.® 14.133, de 2021.

II - Compensatória:
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a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória

será dê 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta’ ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.^ 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante,

y - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
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8,9. Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei r\° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e .no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇQS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2, O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em ròmpatibílidade
corrí as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO xx/2024.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.
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15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Corharca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam 0 presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que neie ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206
Secretária Municipal de —

Decreto n®

Testemunhas:

Assinatura:

Assinatura:

1. Nome:

2. Nome:
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ANEXO 111

MODELO DE DECLARAÇÕES ^8

Pregão Eletrônico n° xxx/2024.

Declaramos para os fíns de direito, na qualidade de Proponente do procedimento lícítatórío em

epígrafe, Instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvp na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servídor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou Impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inídôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2024.j em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

i

r’’

Uríid \DeÍbriça§ MlplSptl;Item >Qtde Marca Valor7
; íV>

-.o
t* ''O

'íUnítârlói:^.C
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r -1,
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J3

i
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i •'rVf*

0 prazo de validade da proposta de preços é de Yinéèfír^ò ’bràzó}dè'Và/ídádé):{íirí^
de-validàdé pór extensoJ) dias a partir da data limite estabelecida para 0 recebimento das
propostas.
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados nó regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, coriforme estabelece 0 artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de ó licitante ser microempresa ou empresa de.pequenò porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2024.

(nome legível, ,RG n® e ^assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF;

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal;

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por melo do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brásjl, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização dp Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa, de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos iro ANEXO VI do
Regulamerito Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5, (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por melo do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo ã sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas nò Edital;

b) apresentar lance de preço;

e) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeíro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) Interpor recursos contra atos do pregoeíro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

I) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para p bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabelecido.

'v y

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até , podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETÀMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do UcitBnte:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome;

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E~mail:

. 2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maiU

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E~rhail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a-Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo dé seu titular^ não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso Indevido;

b) O cançelaménto dè Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imedíatamente à Bòlsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° OXX/2024, cujo objeto é ....

(indicação da razão social) cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIII

MODELO DE PECU\RAÇÃO DE MICRÒEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoelro Oficial dá PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

inscrita no CNPJ/MF sob 0 n^ ,, por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob ás penas da lei, que esta empresa.

Representante Legai, Sr.(a)

., Inscrito no CPF/MF sob 0 n°,n.o,

de /no

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICRÒEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou
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8SSECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DALEI FEDERAL N® 14.133/2021.

PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR

PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1“

de abril de 2021,

RESOLVE: DECRETA:

Art. r Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n°

14.133/2021.

Art. 1® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 8.339.542-7/PR

rícula funcional n“ 105551, ocupante do cargo público de Técnico

segurança do trabalho.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n“ 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Cláudia Klassar Augustin

Código Identiricador:931B8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3® Integram o roi de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

. ...anças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto ha Lei Municipal 1.366/2019,
§ r 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Agínaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n“

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor de Area III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Péríodo de

arastamento
Quantidndéde
didríss

N“ do
Objetivo dfl viagem Deitlno Volor

empenho

Assuntos administrativos

referentes ao Delran
24/01/2024 Rio Negro/PR 1 (um) 383/202450,00 Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA771

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

' . ‘ ESTÃDO DO PÃRÁNÀ " ' - ,
PREFÊirufeMtmGIPALD.EPINHÁLbESÃÕBENTQ

(.SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

T.»
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Protocolo n®: 3219/2024 Requerente; Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Ref.:_Pregâò Eletrônico

Data: 16/05/2024

Xo JurídicÕT

Para análise e parecer, referente a justificativa apresentada para o Registro de preços em

questão.

Paulo A. Prussak



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

I PROCURADORIA
i JURÍDICA

(41) 3632-1136

Protocolo: 3219/2024

Assunto: "registro de preço para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de
manutenção de canteiros, conforme especificações e quantidades estimadas pela Secretaria".
Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade Pregão na forma eletrônica n^ XXX/2024, tipò menor

preço por item, que tem por objeto "registro de preço para eventual aquisição de mudas de flores

e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e

serviços de manutenção de canteiros, conforme especificações e quantidades estimadas pela

Secretaria".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, dó estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, minuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidádes, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso.

www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

ás>

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

88

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, rhedicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Ainda, oportuno destacar que o presente pregão é destinado exclusivamente para Micro

e Pequenas empresas, com fulcro no artigo 48, inciso I, da Lei no 123/06, "deverá realizar

processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de

pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)".

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procediniento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021,

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo o documento intitulado

Informações orçamentárias e financeiras, no quaj podemos verificar a menção de que: "quando

se tratar de Registro dè Preços o Saido Orçamentário deverá ser consultado no momento da

emissão do contrato/empenho"

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital dé Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria,, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

i) governodepien
www.pien.pr.gov.br

C4.'í



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Nesse sentido, justifica-se a utiiização do Pregão na forma eietrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

89

IlI. Cònclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que 0 Procedimento Licitatório,

cujo objeto é 0 " registro de preço para eventuai aquisição de mudas de flores e de árvores,

plantas ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de

manutenção de canteiros, conforme especificações e quantidades estimadas pela Secretaria",

atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado

na Lei n° 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e 0 tipo adotado, bem como, aprovado 0

edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na Instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 21 de maio de 2024.

d
Eduardo Ãraujo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naia]^ CarolíneBfi Araújo
Procuradork^upüica
jDAB/PR 111.206

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 032/2024..

Piên/PR, em 20 de maio de 2024.

S1LVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças ^0PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2024
POR ITEMPublicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:S91144F8 OBJETO: Registro de Preços para eventuál aquisição de mudas de

flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para

paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros.

Entrega das propostas: a partir 24/05/2024 no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 12/06/2024 às 09h30

(horário de Brasília)'no sitejá citado.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 049/2021

REFERENTE AG PREGÃO ELETRÔNICO N® 053/2021

4° TERMO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O’ MUNICÍPIO DE PIÊN E RODOLFO
LIEBL LTDA.

Piên/PR, 23 de maio de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalPelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany

Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR em conjunto com o

secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Afonso Tascheçk,
inscrito no CPF sob n® 563.779.089-20, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro RODOLFO LIEBL
LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n® 36.305.916/0001-05, com

endereço à Estrada Principal, s/n®. Bairro Gramados, em Piên/PR,

(41) 9 2001-9996, e-raail
rodolfóliebl@hotmail.com , neste ato representado pelo Sr. Rodolfo

Liebl, portador do RG 12.436.218-0 SSP/PR e CPF 092.879.76945,
doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n® 049/2021 nos termos da

Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que

as partes declaram conhecer e arutuamente se outorgam, a saber:

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código IdentiÍlcador:B303DADD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 2Ò de maio de 2024.

REQUERIMENTODE DESISTÊNCIA

Eu, PATRICK DE OLIVEIRA RIBEIRO, convocado (a) pelo Edital

n® 17/2024, segunda chamada, residente e domiciliado RUA

DOMINGOS DEMARCHI, 503, apt301. Vila Nova Jaragua do
Sul/SC, portador da cédula de identidade civil com RG n® 4316463 e

CPF 6823566973, venho mui respeitosamente requerer desistência da

vaga de PCD de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, conforme
classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

CEP 83.860-000, fone

PATRICK DE OLIVEIRA RIBEIRO

Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:D28B5673

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e execução deste contrato

ficam prorrogados por mais 6 (seis) meses a partir de 01/06/2024.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato

fica acrescido em R$ 45.000 (quarenta e cinco mil reais). Sendo pagas

em 6 parcelas iguais de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).

ESTADO DO PARANÃ ■ .

PREFEITURA M^ÇJPAL PÉ PI^^^AL PE SÃÒ BENTÕ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N® 2989/2024

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

PORTARIA N.“ 2.989/2024
Piên/PR, 23 de maio de 2024.

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais,
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:557B379E

RESOLVE

Art. 1® - CONCEDER ao servidor público municipal, Sr. LUIS

EDELAR DE LIMA, matricula funcional n® 2051, lotado no

Departamento de Administração, férias a partir de 22/05/2024 a

05/06/2024 (15 quinze) dias, correspondente ao período aquisitivo
03/02/2022 a 02/02/2023.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA
Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado

do Paraná cm 21 de maio de 2024

Eu, JEAN CLEVERSON NEUMANN, convocado (a) pelo Edital n®

017/2024, residente e domiciliado ESTRADA PRINCIPAL
GRAMADOS, GRAMADOS, PIÊN/PR, portador da cédula de
identidade civil com RG n® 101135551 e CPF 626.986.397-0, venho

mui respeitosamente requerer final de lista da vaga de MOTORISTA,

conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.
Publique-se

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito MunicipalJEANCLE VERSON NEUMA NN
Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

Código Identificador:3A55A41 A

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntificadpr;6D036F47

305nww.diaiiomuniciDal.com.br/amp
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Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2024 9l

O Pregoeiro, informa alterações no edital, visando a ampla competição, fica retirada a

exigência de CREA para a empresa bem como a éxigência de atestados registrado no

CREA, conforme pede o item 14.3.4, esta decisão visa aumentar a disputa, tendo em vista

varias empresas que vendem mudas e plantas estão questionando a exigência.

Considerando que a retirada de documentos não altera o conteúdo dà proposta e bem como

0 prazo de 8 (oito) dias úteis ainda para a disputa, está mãntjda a data.

Piên/PR, 29 de maio de 2024.

leivaraski

Pregoeiro Municipal

Eduardo
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5^2município DE PIEN

PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 032/2024
Processo Administrativo N® 032/2024

Tipo: REGiSTRO DE PREÇO
PREGOEiRO:EDUARDODUARTESCHElVARÁSKi

Data de Pubiicação: 23/05/2024 17:00:58

LOTE1

Item: 1 Unidade: METRO

QUADRADO

Descrição: GRAMA TiPO ESMERALDA, grama sempre verde

Quant.; 1.500 Vai. Ref.: 14,88

Autor ValorMarca/Modelo

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKIZEFERINO

85782548991

esmeralda / esmeralda 14,88

MOACIRTRENTINI LTDA ESMERALDA / ESMERALDA 14,88

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 25,00

S L REBONATO JARDINAGEM LTDA, grama / grama 14,88

LOTE 2

Unidade: QUILO

Descrição: HUMUS, OBTiDO A PARTiR DE PENEIRAGEM COM TELA DE MALHA DE 4 MM

Itèm: 1 Quant.: 3.500 Vai. Rèf.: 3,66

Autor Marca/Modelo Valor

MOACIRTRENTINI LTDA HUMUS/HUMUS 3,66

JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA minhocal / MINHOCAL 3,66

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO
85782548991

humus/humus 3,66

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 50,00

LOTE 3

Item: 1 Qüant.: 700

Descrição: MANUTENÇÃO DE CANTEIRQS ORNAMENTAiS:

Unidade: HORA Vai. Ref.: 22,31

Autor Marca/Modelo Valor

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO

85782548991
serviço/serviço 22,31

MOACIR TRENTINI LTDA SERVIÇO / SERVIÇO 22,31

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 100,00

LOTE 4

Item: 1 Quant.: 250 Unidade: UNIDADE Vai. Ref.: 46,67

1 de 5
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Descrição: MUDAS DE ÁRVORE

palmeira jerivá, palmeira imperial, paimélrafarnília, ipê, quaresmeira, estremosa, palmeira'canaríense, pata de vàca,

chuva de óuro, sombrelro, cornus florida, pitanga, jacarandá-mimoso, reseda, alfaneirp, Céreijas do japãp, CinamõmO:

Mãriacá da Serra e magnolio, acacia. Pitanga e araçá vèrmelhp e amarelo, gabirpvá medindo no mínirno 2,5 metros.

Autor Marca/Modelo Valor

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO

85782548991

variadas! variadas 46,67

VARIADOS / VARIADOSMOACIRTRENTINI LTDA 46,67

PROCOPIO&DAL SASSO SPASSO VERDE/SPASSO VERDE 46,67

LOTE 5

Item: 1

Descrição: MUDAS DE FLOR

Quaht.: 40.000 Unidade: UNIDADE Vai. Ref.: 1,62

de diversas espécies (apropriadas para a estação do ano), em fase de floração, de diversas cores, incluindo o ,plantio e
à manutenção do canteiro pelo período necessário para confirmar que as mudas pegaram. A muda deve ser de
primeira qualidade para evitar a necessidade de réplantio.

Marca/ModeloAutor Valor

SUELITEREZINHA MALGHOVSKI ZEFERINO
85782548991

de época / de época 1,62

PROGOPIO&DAL SASSO SPASSO VERDE/ SPASSO VERDE 4,00

MOAGIRTRENTINILTDA VARIADOS / VARIADOS 1,62

LOTE 6

Unidade: UNIDADEItem: 1 Quant.: 200

Descrição: PLANTA ORNAMENTAL GRANDE

Vai. Ref.: 44,83

espécies.azaleia branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix, cycas revoluteo, hotências, primaveras e cedros de todas as

espéciés - tamanho mínimo de 70 cm de altura, incluindo o plantio e a manutenção pelo período necessário para
confirmar que as mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de repíantio.

Marca/ModeloAutor Valor

PROGOPIO&DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 44,83

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO
85782548991

variadas / variadas 44,83

MOAGIRTRENTINILTDA VARIADOS/VARIADOS 44,83

LOTE 7

Item: 1 Quant.: 100

Descrição: PLANTA ORNAMENTAL MÉDIA

Unidade: UNIDADE Vai. Ref.; 36,59

espécies aza|eia branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix e cedros de todas as espécies - tamanho entre 30 crn e 60

cm de altura, incluindo o plantio e a manutenção pelo período nêcessário para confirmar que as mudas pegaram. A

muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de repíantio.

Marca/Modelo ValorAutor

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO

8578'2548991
variadas / variadas 36;59

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 36,59

MOACIRTRENTINI LTDA VARIADOS / VARIADOS 36,59

LOTES

Item: 1 Quant.: 500 Unidade: UNIDADE Vai. Ref.: 23,91

2 de 5
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Descrição: PLANTA ORNAMENTAL PEQUENA

espécies azaleia branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix e cedros de todas as espécies - tamanho entre 10 cm e 30

cm de altura, incluindo, o plantio e a manutenção pelo período necessário para confirmar que as mudas pegaram. A

muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de replantio.

Autor Marca/Modelo Valor

MOAClRTRENTiNI LTDA VARIADOS/VARIADOS 23.91

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKIZEFERINO
85782548991

variadas / variadas 23,91

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 23,91

LOTE 9

Item: 1 Quant.: 100 Unidade: UNIDADE

Descrição: PLANTA TIPO BUXO ■ MODELO CONE COM MEDIDAS ENTRE 50 E 60 CM

Vai. Ref.: 43,33

Autor Marca/Modelo Valor

MOAClRTRENTiNI LTDA BUXO/BUXO 43,33

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 43,33

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO
85782548991

buxinho/buxinho 43,33

LOTEIO

Item: 1 Quant.: 50 Unidade: UNIDADE

Descrição: PLANTA TIPO BUXO - REDONDO COM MEDIDA COM 20 CM

Vai. Ref.: 22,38

Autor Marca/Modelo Valor

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO
85782548991

buxinho/buxinho 22.38

MOAClRTRENTiNI LTDA BUXO/BUXO 22,38

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 22,36

LOTE 11

Item: 1 Quant.: 100 Unidade: UNIDADE

Descrição: PLANTA TIPO BUXO - REDONDO COM MEDIDA COM 30 CM

Val. Ref.: 34,67

Autor Marca/Modeió Valor

MOACIR TRENTINI LTDA BUXO/BUXO 34,67

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 34,67

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO
85782548991

buxinho/buxinho 34,67

LOTE 12

Item: 1 Quant.: 100 Unidade: UNIDADE

Descrição; PLANTA TIPO BUXO - REDONDO COM MEDIDA DE 50 CM

Val. Ref.: 46,30

3 de 5
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Autor Marca/Modelo Valor

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI2EFERINO
85782548991

buxinho/buxinho 46,30

MOACIR TRENTINI LTDA BUXO/BUXO 46,30

PROCOPIO & DAL SASSO SPASSO VERDE / SPASSO VERDE 46,30

LOTE 13

Item: 1 Quant.: 20

Descrição: ADUBO NPK 04-14-08 saco de 50kg

Unidade; UNIDADE Vai. Ref.: 168,24

Autor Marca/Modelo Valor

JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA COXILHA/COXiLHA 168,24

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO

85782548991

variadas / variadas 168,24

SPASSO VERDE / SPASSO VERDEPROCOPIO & DAL SASSO 400,00

ADUBO/ADUBOMOACIR TRENTINI LTDA 168,24

DOCUMENTOS ANEXADOS

PROCOPIO & DAL SASSO

Horário: 12/06/2024 08:58 Documento: Outros documentos

Endereço: httpy/Ianceeletronico.b]ob.core.wíndows.net/particlpantdocuments/167ee5b94fb44920b8ddb7fddea16008.pdf

Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceelétronico.blob.core.w[ndows.net/part[cipantdocuments/76d7bdfa5a8f4042a8743f016f0a7bca.pdf

Horário: 12/06/2024 08:58

Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: httpy/lanceeletronico.blob.core.windows.net/partícipan tdocuments/48201daaf8d14bd295d98355d5270be3.rar

Horário: 12/06/2024 08:58

S L REBONATO JARDINAGEM LTDA.

Horário: 28/05/2024 08:16 Documento: Outros documentos

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/partlcipantdocuments/c262e0f1bbb149d3b150bdc53be0bf00.zip

Horário: 28/05/2024 08:16 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.nel/participa ntdocuments/1d108416i2ea407084a6fa9a795052b0.pdf

Horário: 28/05/2024 08:16 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação ém Modélo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: http;//lanceeletron[co.blob.core.windows.net/partic[pa ntdocuments/27a0658a8b5845dc8a1f23fe3565fb0c.zip

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991

Horário: 11/06/202415:07 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lànceeletroríico.blob.còre.wlndows.nét/particlpantdocuments/3dà4b7721f50490c691aâab710fb7720.pdf

Horário: 11/06/202415:07 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço; http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/6f9598f6aa2a4c6aba2397f7b3f58f0b.pdf
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MOACIRTRENTINILTDA

Horário: 12/06/2024 09:20 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http;//lanceeletron!co.blob.cqré.windows.net/partlcipantdocuments/db0fef1e17444534bab548a6a615e440.pdf

Horário: 12/06/2024 09:20 Documento: Todos ps Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/af16a6abce074e3083acfed004788244.pdf

JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA

Horário: 11/06/202411:27 Documento; Proposta.em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.cqre.wlndows.net/parlicipantdocuments/71b562e2c6a7472c90e4b4684e8c75caipdf

Horário; 11/06/202411:27 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: http'y/lânceeletronico.blob.core.wlndows;net/participa ntdocuments/94a3de0758994eaa88fd4805232cdff6.zip

ARQUIVOS ANEXADOS A ITENS
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

97
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO

11.919.469/0001-45

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

11/05/2010COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
M******

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

81.30-3-00 -Atividades paisagísticas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R BELO HORIZONTE

NÚMERO COMPLEMENTO

SN

MUNICÍPIO

PIEN

CEP UFBAIRRO/DISTRITO

AVENCAL PR83.860-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

JZEPERINOJUNIOR@UOL.COM.BR

TELEFONE

(41) 3632-1047

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SlTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL
11/05/2010

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
**#*«*•*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.Í19, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/06/2024 às 13:27:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1
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98
Voltar Imprimir

CAf
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

11.919.469/0001-45

SUEÜ TERÉZINHA MALCHOVSKI 85782548991

RUA BELO HORIZONTE SN / AVENCAL / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:01/06/2024 a 30/06/2024

Certificação Número: 2024060102501639349907

Informação obtida em 05/06/2024 13:30:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pagBS/consultaEmpregador.jsf 1/1



Certificado da Condição de
Microempreendedor individual

99Empresário(a)

Nome Civil

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKl ZEFERINO

CPF

857.825.489-91

CNPJ

11.919.469/0001-45

Data de Abertura

11/05/2010

Nome Empresariai

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKl ZEFERINO 85782548991

Capital Social

500,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
11/05/2010

Endereço Comercial

CEP Logradouro

RUA BELO HORIZONTE

Município
PIEN

Número

83860-000 SN

Bairro

AVENGAL

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI
Período

1° período

Início

11/05/2010

Fim

Atividades

Forma de Atuação
Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Jardineíro(a) independente

Atividade Principal (CNAE)
8130-3/00 - Atividades paisagísticas

Ocupações Secundárias

Comerciante independente de plantas, flores
naturais, vasos e adubos

Atividades Secundárias (CNAE)

4789-0/02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 1 fj f)
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos

sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições

ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o

’\não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento*

t.

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inserires, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.

A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://fnel.recelta .economia.gov.br/certiflcado.

Certificado emitido com base na Resolução n® S9. de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro

e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JtJDICIÂRIO

JUSTIÇA DO TRABALI-IO

CKRTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991 (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 11.919.469/0001-45

Certidão n°: 39339784/2024

Expedição: 05/06/2024, às 13:31:30

Validade: 02/12/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que SUELI TEREZINHA MÁLCHOVSKI ZEFERINO 85782548991 (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n® 11.919.469/0001-45, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@t3t.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991
CNPJ: 11.919.469/0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB.e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prèvistas
nas alíneas 'a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de Julho de 1,991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov,br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:32:41 do dia 05/06/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 02/12/2024.

Código de controle da certidão: 8840.35AB.B65F.ADF8

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

^03t'* '

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 033720415-06

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.919.469/0001-45
Nome: SUELI TEREZINHA WIÀLCHOVSKI

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressaivado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 dal

EmWdo Via Internet Pública (05/06/2024 13:33:39}
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1114/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREÍTO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTENADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 1114/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: SUELI TEREZINHA MALCHOVSKIZEFERINO 85782548991

Inscrição Municipal n® 8443CNPJ n®

11.919.469/0001-45

PROTOCOLO

n®

ENDEREÇO

RUA BELO HORIZONTE, 1135 - AVENCAL CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades paisagísticas, Comércio varejista de plantas e flores naturais

Documento emitido em: Piên, 05 de Junho de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 05/07/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UrFH2J2XM8Q5ES.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://picnpr.cquiplano.com.br:7355/contiibuinté/il^/stmCertidao/va]ídacaoCertidno

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
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ATESTADO DÊ CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI

ZEFERINO, estabelecida à rua Belo Horizonte, n- 1135, bairro Avencal, em Piên/PR, CEP

83860-000 inscrita sob o CNPJ n“ 11.919.469/0001-45, foi nosso prestador de serviços de

jardinagem e paisagismo, cumprindo sempre e habitualmente com as obrigações

assumidas, quanto aos objetos solicitados em quantidade, qualidade e prazo, pelo que

declaramos está totalmente idônea e com capacidade comprovada, nada tendo que a

desabone.

Xi

l;!.
'iij-

!

i

l
I

Por ser verdade, firmamos o presente.
(

\

\hI

Piêii/PR, 11 de junho de 2024.
.I
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Timber Creek Farms Industrial Comercial Importação e Ltdá

Estrada Municipal KO 002, n- 329 • Caixa Postal 24 ■ , i

Distrito Industrial • CEP 83860-000 * PIEN - PrJ
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PREFEtTURA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos pqra os devidos fins de direito que a empresa SUELI

TEREZINHA MALCHOVSKl ZEFERINO, estabelecida à ruq Belo Horizonte, n°

1.135, bairro Avencal, em Piên/PR, CEP: 83.860-000 inscrita sob CNPJ n°

11.919.469/0001-45, foi nosso prestador de serviços de jardinagem e

paisagismo, cumprindo sempre e habitualmente com as Obrigações

assumidas, quanto aos objetos solicitados em quantidade, qualidade e

prazo, pelo que declaramos esta totalmenfé idônea e com capacidade

comprovada, nada tendo que a desabone.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Piên/Parqná, 07 de junho de 2024.

í

AFONSO TASCHECK

Secretário Municipal de Agricultura e Melo Ambiente

Decreto 128, de 10 de abril de 2024
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dâ‘ dbrigdçdéSí

êiti qodrtfidddei .qü.alidddê e.-

que decldramòs-'.©.std fo'td)m.eníe=-idqnêa e: óómí dápdetdadq
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•prazo.

por‘se:r.veFdadêj:'fírmqrrio.St:©’prêsêntê>.

vPiên/fdrand, ;0í de •'if
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;s I r

Êdrfès ^gg^p^teppím

Secretário A^jjhrcipoli de'ÀgrlcüMrq e: MdÍQ Amálêntê

Decreto n.*’ 06/2021 de. 04/01Í/2CÍ2T
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Rua Belo Horizonte, s/n°, Avencal. Piên - PR, CEP: 83.860-000
CNPJ: 11.919.469/0001.45

c{c0>
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2024

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório

epígrafe, instaurado por este município, que;

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidGr(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos, de

contratar .com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
dj não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data ínexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
e estarhos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

em

Piên, 05 de junho de 2024.

S.VJ£C[
SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO

RG 6.156.868-9 SS/PR
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Rua Belo Horizonte, s/n°, Avencal, Piên- PR, CEP: 83.860-000.
GNPJ: 11.919.469/0001-45

ANEXOVII

DECLARAÇÃO DE QÜE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE:

HABILITAÇÃO.

REF. PRÈGAO eletrônico N° 032/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO
85782548991, inscrita no GNPJ/MF sob o n° 11,919.469/0001-45 cumpre plenamente
requisitos de habilitação para o,PREGÃO N“ 032/2024, cujo objeto é Registro de Preços para
eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros
materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros.

OS

Piên, PR, 05 de junho de 2024.

/lAõ. j

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO
RG 6.156.868-9 SS/PR
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Rua Belo Horizonte, s/n°, Avenoal, Piên - PR, CEP: 83.860-000. / y
CNPJ: 11.919.469/0001-45

7

ANEXO VIIÍ

DECLARAÇÃO DE WIICROEIVIPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEltURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

SUELI TEREZINHA MALCHGVSKI ZEFERINO 85782548991, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

11.919.469/0001-45, por intermédio de sua Representante Legal. Sra. SUELI TEREZINHA

MALCHOVSKl ZEFERINO, portadora da Carteira de Identidade n.° 6.156.868t9 SS/PR, inscrita

no CPF/MF sob o n° 857.825.489-91, DECLARA, para fins do disposto no Edital n ° 032/2024

de Registro de Preços para eventual aquisição de mudas dé flores e de árvores, plantas

ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de

manutenção de canteiros, sob as penas da lèi, que esta empresa, na presente data, é

considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1. ( ) WlICROEWiPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da^Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

2. () EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar

n.M23, de 14/12/2006;

3, (x) WllÇROEWIPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006. DECLARA ainda, que à empresa está excluída, das vedações constantes

do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên, PR, 05 de junho dè 2024.

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKl ZEFERINO
RG 6,156.868-9 SS/PR

Importante: 1) ADECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno

Porte ou Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação dá

veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.°
123/2006. 2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno

Porte ou Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades

previstas nèste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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, INSTRUMENTO lÍE INSGRIÇÃQ DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM
SPGIEPAP.É empresária liTDA

;MpAGIR-TRENTINj:^106.6543968
c:Npj^24^G9;^^Qpiòí|â;Nm| 413fl4p55274

N^PAGIR.TRE^TINI^JirasileTrd./djyprçík^ Rrò-NbgrinHo;-;SG,:-hásbiaaemÓ6/ip/1971,
■com A Car;téira Naclónar de :Ha.bÍl)Xàçãp sob::o, .NS-012304:i6'i69 RG' 52663377 SESR-Sd e.-CPF ns

710,665.439-68, residente e dqmiéiüado np.Rüa'PrinGipal,-S/N; Bairrb.Roçp Frio, Pien/PR:, GEP 83.860-0ÓÔ.

Empresário individual sob òmonieempjespiiaideMQApi.RTRENTÍNl 7Í0'6'6543 t;Rua‘Av;eriida
Brasil,. S^N,: BalrrO;Gentro> :^adra. 5?^ Riéri -_PR., CEP 83.860^000,>. inscrito pa Jurié^^érGia! deJápW
Catarina spb:oi^|R|4Í80405,5274.etp 04/03^2016 ê nó GNpJ,/M.PsQb;O:número24.3Ü9;690/0ÚpÍ^23i;fa2iend'9
0 uso dojqpèjpermit^^ o i-^do art i>052ida::N ri“ 13.874/2019, ora trapsfòrma seUYégis||:ó,tíe ElyiPÍíESÁR
jINOlVID.ÜADpam.tSÔClEOAD ' " ■ ^ ....

ResolyG,áltGrãr|3prtransfbf:ma(ííú'ábbíprO$a;individúaí:passandb aíconstiíuir;oi;ipójuiiídicó de Sobíedáde
EmpresáríámedíántéàSrSegüíntes crãusulás;

CLAUSUITV PRIMEIRA - PA YRA‘NSFÕRiyiApp^pp^XJPP,jgRfp|CO:, Fica íransformada :a Aatüreza jurídiça'
desta Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, em Sociedade Empresária,Limi.t:ada;sob a razão sociáL
de MOAGIR TRENTÍNI IrpAi :í^;> cppforme^faculta a Lei ÍO.4O0/Ó2 arl^gp 980, que dóràVánté se regerá
^b;;:ogação de;todos ps dir<3itc^.e pbrigáçges pertinentes ao tipodurfdieo^ora transformado.

CAf^TÁL !SQG1AL: Óí cápitál ;da ^eiripresáT individual dé frespdnsBbilidade: íirnitada'
ora transformadaJálntegrayzãdo Pbválo^dê^R5:í:000,00 (Mil leai^^totálmente ihtêgíaíizádüidividtób '
1.000(MiIl'quoías,np:va|orde-;R$í,Òp(ürnreai)Gáda^umà.

'

CLAUSULATfRGElRAr p^cãpjtal empresã^gue é'R$ -1.0ÒO,00.(.Mil'Rea is),# ihtégraíizados.
em moeda corrente dõ.país ficá.dlstribüído entr.e ps.sóçios-da-següihte fortria:

com'

ienfi; O

NOME % QUOTAS: VAlOR
MGAGIRTRENTÍNr, , 100,00 %

.... ído%
T^obo: R$.^,00QM

TOTAL i-pp,p: R$Í;00Ò;ÒQ

ÇLAUSULA.QÜARTA -

empresa, corrido têor seguinter.
Para tanto, passa a transcrever, na integra, seU) GONTRAJO SOGIAL dá réferídá^
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ALTERAÇÃO pORTRANSFGRMÃÇAd DO INSTRUMÈNTÓ DE INSCRIÇÃG DE ÈMPRESÁRIO INDIVIDUÀL EM
SpaEDÀDE'EIViPRESÁ'RIA.LTPA
MOACIRTRENTINI71066543968

;GNPJ 24.309.690/0001-23 NIRE-4a8p4055274. r • N
•>v ■'

MOACIR TRENTINI LTDA.

GNPJ 24.309.690/0001-23
contrato SOCIAL

-MOACtR TRENTlNj/ afi’asi|eirp,,divórciaclo^ haturol dò,cidade.dé'Rio Negrinhó r SC> nascido em 06/10/1971,
■com a Cartèi/a NadbnàPdê .Hàbilitaçãó sob o N?-01230416169. RG n?. 52663377 SESP-SC e CPF

710.éè5i439-68,>èsi.çlenté edorriiciliadò ná Rua PrinctpaúS/N, Bairro Ppçq Frio, PÍên/P.R,í ÇER,83.860-0Õ0.

!RespIvé, constij:'uii:'úífiá:sócièdade limitada, rtíediante.as condíções e cláusulas seguintes:.

pOiNOM^Et|MRRESARIAL - Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome-émpresarial: MOACIR

' TRANTifírLTDV ^

pA ÇEpE -iCiáusula^Segünda- Rüa, Avenida Br3'sil/5/N, D.ajrrqÇehtfo/Q Piên - PR., GEP 83.860-000.

po ÕBJETO SOÇIAL- GláusuIa.Terceira- A sociedade tern como objèto sociáÇCpmefclò varejista dè.plantas,
flores natürais, vasos e adubos ■: ComerciaOte dè, plántas/ flores naturais, yasos. é adubos; Serviços de

pâlsagismoi limpeza, manutençao e plantíp de jardins-^ Jardineirb.

-Parágrafo: únícõ., Eni éstabelecimento .eleito como Secle>(MatfUjisèrà(3o) exercidáfs) a(s) atlvidadejs)' de

Comércio varejista de^plantas, flòfes natúrais„vasós é adübos:- Çomercianté dG^pl.antasv.flofes naturais, vasos

e adúbós; Sèn/íços de paisagismo, limpeza, manutenção e plantio^de jârdins -Jardineirò.

DO INIGip PAS ATIVIDADES E DO. -PRAZO - Cláusula'jGiUárta,- A; ernpfesa;,iniciou .suas átivídades ern

;04/Ò3/2016,e se.ü prazo de duração indeterrnínadp.

DO CAPITAL SOCIAL - Cláusula ,Quinta:- O capital é.de R$ 1.000,00 {Mi| Reais), idivididos em l.OÕO (MIl
■ QuoJ:a5),,no:,valò/vnomi.nal:de.R$:i^^ (qm.reá,j)':ca;dà uma; fórmado por RÍ i;000,OÓ'(,MÍi Reais) em rhoeda

V)

■coffénte^dbíPàís

Rarágrafó P/imeiro. 0'capjtal encóntra-se.subscrito e integralizado pelos sócios da.seguinte;forma: MOACIR'

TRENTINI N| de;.Qüqtas 1.000;(iyiil Quotas) no Valor de R$ 1.000,00 (MÍr.Reais) referente'a 100% (Cem
Porcento);’

pA ÃpiyilNISTRAÇÃp CláúsulacSextâ - Á administração dá :soçièdãd'e ;será exercida, pejo'-sócio- MOACIR
TRENTINI , que.: representará legairnente a sociedade e-poderá praticar todo e quálqüer ato de gestão,
pertinenté.ao objeto sòcial.

■ P^T^srafq único. Não constituindo o objeto/sociãl; a àllenaçãò ou a oneraçãoj'de 'bèns írhÓveis depende de

' aUtòrÍMi;ao:da maipriá,.
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' ALTERAÇÃO PORTRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO.DE ÍNSCR(ÇÃp;|)È ÈmIRES®
' SOCIEDADE eivipresârwltpa;

j|^ÍR®E^PÍlíÍ665l3g68í
èlSRi|4,309.690/QOQl.r;23;NmE^^^^^

»-/*■ --

*4^

• íf
5'

rl.I .f-

j' ji
i:'Ir

.

DO BALANÇO PATRÍMONrÂL r .CI|^5ütá;.;S'èt|mà: - Ao tGrmííi:o"dS/eãd,a^èxei'Õ'Glò>, em'31

administrador prestaxá.contas jüstifica^así.dê süà adhvhistraçãp, procedendo á.eIàbò'f:áçãb;dciJnvéntâr:iq;rdO'
balançp patrimonial e do^balanço àexèSültádOieçpnômico, ca&eKdòiáo.empresáVí^O/'Qs lücrps^òu, perdas^

^ apuradas. » ' '' ^

;DA DECLARAÇÃO DE DESlMPpiMENTO DE ADI^JNISTRApOR - pláUsula,

empresa declara, sob as penas da Íei,ique não e$táiimpedidp !d0;exèrçêr a.administração, dá:èfnpresã, porIéi
especial, ou êm yirtuclQ de condenação criminal, ou por se .encontrar spb p5:efeitpsidé!a, á;penci çiue yede;

/ j ainda que temporariamente, p acesso a cargos públicos;, ou por-^rlrne falímentar, de prevat^íçação,; peita.pSi
- suborno, concussão, peculato, ou contra a economia populárVcontraíO if^tem financeiro macíonafecontra':
\ normas do defos^da concorrância, contra as re!3ções.de.çpnsijmé^ 'S^P!ÍM:P>.bM':3^prdRr:Içdâd.e

■ ^ ENQUADRAMENTO {ME OU E_PP) Cláusula;Nóiià - ;0 Sócio deGlãrafquê arsociedaâie.se enquadra coirio:
=. Microemprosa -'ME/nosJermos.daCei Complementar-rié â-ÍB, de' Í4: de .dezembro de 2006, e que níp .sè

enquadra em qualqueV das hipóteses de cxciusãpjrelaGlphàdás no §# do arti SSida mcnçlonada lei.^arf. 35-,
•I, LCnei23,dê’2Ó06)J

i DO PR’0 LABORE - Cláusula Décima - O sócio podGrã/^^èxpmóm
de pro labore' para p(s)\sóciofsj admÍnÍstrador{os}; observadas

qma retiradaimensat-iálítulb.;
asvdis;pp,siçõèsrb|úíã:menlam’s:pertT^^^^

PC^FORO.- Cláusula pécirna Primeira.. Ãs Pá.Wes.èlôgepi-óífbtbdá comáfeá dèR

quãispuer duvidas > docorrerites dp' preseríte ínWrbmentpiiçpntra^ berri como: paraí õ, xxercíçíõ pv
Gqmpnmento.dos dirGitos_e obrigaçpes i^^ult:a:ntes:rdésiéxóhtrát ó,;fénunciándò.ar.qu^
privilegiado que-possa:ser;

3

.. . justos e contratado, assíí)4'o:;prê1ehte:|n5t^^^

. ■pieh/BR^..29;de?dahêi^

em

■í', ■■

data;■ ji- -

>■

3

-V

J.

' MOACIR TRENTINI'

710665.439-68

1

!)'

;

■3.. ■
i

I

. i. : -

■'.r

i
,4,

T

. ■! J- i-\
i
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ASSINATURA ELETRÔNICA\

V

Certificamos que o ato da empresa MOACIR TRENTINl LTDA consta assinado digitalmente por:

'“ l- '■ *• '

■ -

I '

fi.V'
'ri, -j. xjj.!

CPF/CNPJ Nome

07201634984 LEANDRO BAUMEL

71066543968 MOACIR TRENTINl

C£RIXFICÓ O SEGISTRO EM ld/02/a024 10:38 SOB 41212299143.
PROTOCOLO: 240952061 DE 14/Ò2/2024.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 1240222S964. CHPJ DA SEDE; 24309690000123 .

MIRE; 41212299143. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 29/01/2024.
MOACIR TREMTIMI LTDA

JUCEPAR
LEANDRO I^COS RAYSEL BISCAZA

SECRETiÜaO-GERAL

vtrw. eo^reaafacll .pr. gov .br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito â comprovação de sua-autenticidade nos respectivos, portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL\

6CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRlÇAO

24.309.690/0001-23
MATRIZ

DATA DE ABERTURA

04/03/2016COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MOACIR TRENTINt LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
FLORICULTURA NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATMDAOE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

81.30-3-00 -Atividades paisagísticas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV BRASIL

NÚMERO COMPLEMENTO

QUADRA 59SN

MUNICÍPIO

PIEN

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

araci(gpien.pr.gov.br

TELEFONE

(41) 9259-0357

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SrrUAçAO CADASTRAL
04/03/2016

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
»»*«****

DATA DA SÍTUAÇAO ESPECIAL
***«•*«*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2Ó22.

Emitido no día 22/05/2024 às 09:46:38 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

abouLbIank 1/1
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Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Rázão

Social:

Endereço:

24.309.690/0001-23

MOACIRTRENTINI 71066543968

AV BRASIL 59 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/05/2024 a 12/06/2024

Certificação Número: 2024051406435590285341

Informação obtida em 22/05/2024 10:32:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEmpregador.Jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MOACIR TRENTINI

CNPJ: 24.309.690/0001-23

Certidão n°: 35997240/2024

Expedição: 23/05/2024, às 14:21:08

Validade: 19/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

Certifica-se que MOACiR TRENTINI LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n® 24.309.690/00Õ1-23, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos òs seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão cohdiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior dó Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

de 21 de janeiro de. 2 022.

constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sUgestôGs: cadí;0t.sC.jiis.br
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h MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

. \ \
•Ã

CERTÍDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MOACIRTRENTINl LTDA

CNPJ: 24.309.690/0001-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pglTi.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:22:24 do dia 22/05/2024 <hora e data de Brasl!ia>.

Válida até 18/11/2024.

Código de controle da certidão: CA25.177A.E4CA.E28E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

/
^0Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida-Ativa Estadual

N° 033570574-35

Certidão fornecida para o GNPJ/MF:
Nome: MOACIRTRENTINI LTDA

24.309.690/0001-23

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nâo

registrados ou que venham, a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, consitatámòs hão existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. !

Obs.: Está Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e réfere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/09/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br
!

1

Páginà l de 1

Emitido Via Internet Pública (22À}5/202410:20:43)
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1040/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTÁTADOS POSTERIORMENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA

PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO AEMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVAN”: 1040/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: MOACIR TRENTINILTDA - ME

CNPJ

n" 24.309.690/0001-23

PROTOCOLO n® Inscrlç3o Municipal n" 13978

ENDEREÇO

AVENIDA BRASIL, S/N - QUADRA 59 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de plantas e flores naturais, Atividades paisagísticas

Documento emitido em: Piên, 22 de Maio de 2024 por MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA.

Certidão válida até 21/06/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH2J2XM8R9QF.
A autenticidade desta certidão poderá sér confirmada através do endereço
eletrônico: https://pÍcnpr.cquiplano.com.br:7355/contribulntc/#/$tmCertidao/vandacaoCertÍdao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.piea.pr.gov,br/, através do sistema informatizado da PMP, nos
termos do CTM.

https://pienpr.equiplano.com;br:7355/stm/stmcertidao.view.logic? modelView.tpCadastroStm=EMPRESA_DO_MUNICIPIO&cer1idaoModel.idCerti... 1/1
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DÈ QUE A PRÒPONÍNTÉ CÜWIPRE 0S REQUISITÓS DE

HABILITAÇÃO.

•: \r>. I

> •

REF. PREGÁO ELETRÔNIGQ 032/2024

Declaramos para os fins de direito^ na qualidade de Proponente do procedimento
licitatório erfi.

epígrafe, instaurado por èsté município, que:

a) não possuímos, em. nosso Quadro de Pessoa), empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) ãnps;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município
de Pien;

c) não estamos suspensos ternpP^^^damente de participar em licitação ou

impedidos de contratar cpm a Administração, por prazo não superior a 2

(dois) anos;
d) não fomos declarados iriidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas;
e): até: e presente data inexistem: fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Por ser expressão da, verdade, firmamos a presente.

N..

Plên, I0;de,junho de 2024.

MOACIRTRENTINI.

RG 52663377 SESP/SC

REPRESENTANTE LEGAL
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DEGLAF^ÇÃO iDE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2024

Sr. Pregoéifo \\
t

i

l

Pela; presente,, declaramos que a empresa. MOÁGIR TRENTINI LTDAí inscrita no

GNPJ/MF sob 0 n° :24.3Q9.690/0001---23 cumpre .plenamente ps requisitos de
habilitação para o PREGÃO N° 032/2024, cujo objetó é Registró de Preços para
eventual aquisição de mudas de flores e de árvores,;;piantás ornamentais, grama ^

outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção dé
canteiros.

1

1

Pièn, 10 de Junho de 2024.

a:

MOACIR TRENTINI
RG 52663377 SESP/SC

REPRESENTANTE-IEGAL

i
\

1

i



^25ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

MOACIR TRENTINl LTDA. inscrita no CNPJ/MFsob o n° 24.309.690/OOQ 1-23. por

intermédio de sua Representante Legal, Sra. MOACIRTRENTINL-poríador da

Carteira dè Identidade:n.° 5.266.337-7 SESP/SC, inscrita no CPF/MF sob o n°

710.665.439-68, DECLARA, para fins do dispósto no Edital n ° 032/2024 de

Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores,

plantas ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos

e serviços de manutenção de canteiros, sob as penas da lei, que esta empresa, na

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso Ido artigo 3° da Lei Cornpleméntarn.®

123, de 14/12/2006;

2. () Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do.artigo 3° da Lei

Complementar n.° 123, de 14/12/2006;

3. 0 MICROEMPRÈENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 1,8 da Lei

Complementar n.P 123, de 14/12/2006. DECLARAainda, que a empresa está

excluída das vedações constantes do parágrafo 4° dO artigo 3° da Lei

Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

'V

Piên, 10 dejúnho de 2024.

r ./(Ck^OL/) .MM

MOACIRTRENTINl

RG 52663377 SÉSP/SC

REPRESENTANTE LEGAL



Importante; 1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa

de Pequeno Porte ou Micrdempreendedor Individual, poderá ser objeto de

diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento

diferenciado previsto na LeíÇorripLementarnA 123/2006.2) A DECLARAÇÃO de
enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às

penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais
cabíveis.

;
^6
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E^WIAIL dÀ'EM|jR^:;jésytó^^
4

;t" •K

. ' .dás iprppdstàs^nesta^ iicltáçãp;
j

ertitóslo da inota^ desempenho, nosftrtd.iBotâhiòS Müriioipálj

PálmeiraSí Confomiftedital;.,
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■i
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E :eertíéizàntees^ LTDá\
\

2f Alteração Coritrãtüal

4343W044/Ô()Ô1-3^
ins^umentp de Consolidação dorContrato Social

M H*

C5.a.

tí a.
o
M

k ot.

^8

,o §■5o a

o*
ÇRISTI^' MENDONÇA BORDI<a«3M, brasileira-,

maior, casada fíélo régime dfe cónvunhâo pàrciair ,de bena,; nascida em 2.7.

dei agosbo^ de? 197,5r natural; de SabtP Xnitonlp do Sudoe.ste

.©mpresáriaí insççl.to no GEÊ’ sqb o n

Idèntidadè n® 7.532.T18,

na» Rüa Generosa H-, )Bal.e -Lastd,

:• :8;3,.:820.-O.ÓÕ

;KpNA o
o -1
UI m

w
»

5-m
vit» n>
^ja »

l OO, O986;565.899-20' é pdrtaddrá da

expedida pêia SSP/SC, residente e domiciiiada'

121 f Bairro- .Aparecida, no tnenicipio

O

CD
■

•â g:'
c? •'v.

(Oi on' c
it-
<e

de Xanxerê — SG, ■ BrasilCEP: :
rt

Hi

O
w

Sôdiá .Oúica' dá: .sOciedade, ^eíiipresárial limitada,
denominada JE. .SüBSSS^TÓíS E ÉSRTXl.XZAMrôs. tfCJXtít com. -sede na‘

741, Bairro Aparecida-, üo niuniçtpiò de Xanxerê - SC-,

o
pi

. ■- o
W «u .

§
.H. Oál.e XastP/

CEP 89.:a2_0-000i, inscrita nd iCNPcT sob n“ 43'.338.044/0001-39 . e registrada

ná Junta Còmercial' do Estado de- -Santa Catarina sob

Sád I-»
o H
•ss

4220;67.39031/

rdáoly.em pro-ceder aa seguintes., -alterací^ea' em s.eu .contrato ',spcial

original e pp^fiter.iprca" ■aiteraçáesr, mediante cláusula# següihtès-:

n**
«D

as o
UI
tr*
.(/I u

oo S*
u>
\n

o "TJ

Rèrrátlficar ó húmerb do- CNPJ constante do

Titule do> Docümêntó, logo abaixo dp titulo de ''l-“ Aiterapãp'^', afim de

gua^

!•), 'q-

- J5*

O <
va tr
w X

.D?
n.

SS*'
ít)

Onda sa .lâ:

C^J: 19.157-862/OÒOl-Sp

ss

'■ ç;
U U3

CD

Leia-sé:

CNPj; 43.338.044/0001-39 w ti
§ &

o

Ol-I-
S! UI

Cláusula .Segundar A socledáde Limitada Unipe^sPal
■'terá-‘süá s.édè 'SOcial localizada

- Sala"^ :ÒÍ'/ ,SaÍxrp .Aparecida,,

89.820-000j

nai Rua generosa, H. Bale Laste

np .municipip de '^niterê

741 .

CEP;

n? w

2*), A vista -da alter-açSo ora ajuetada, çpnspiida-se .o

contralto spoial çpm a seguinte red.ãçáp:

8.1,l0Q.00íd4J.231 'Wsina: 01/05

u/a

Junta Cómèr4tàl4p;]^t^ò:èí,^nfâ Catarina-
íCerdOco o Re^ttoem Í5/Ó9)2Ó2ll 1[^U;dosÈf«itci5,!3/^i^02I:
Anpuvamcfltó 20218047029:proiod>lo 218047029 dèI4m9/2021.NlRB 42206739031

.Nome da cmpnua JE SUg^ST^fOS ÉraRTÍLIZAl^S ITOA,
:Bsto’üocumdtto Wvériílcadó éú} htl^y/regin.ju(^jS£.gov.lír/aiitenãçacapDQaimoiitò^autcitiçac^aspx
CWçlàlSOl Ò473$7^964i
Ês(acâpiafoÍ 3UtcnÍlCBdádigiia.Í{Qen{ec:assuiadaeinÍ5À}9/2021Rcs3ta cb Sllya Wióarkoski • Seccçid^rgcnü cm exercício



^291>) A’ ^sp.Gieçtede ;lljnltácia yn;ip.e^so,al tem. 'o seguinte.

SOBSTRAT^S ‘B; FBI^XLZZAlráES.. I.róAr f^npifte, '^;^‘rés'árialí

2*-)i A, iso.ciedBidQ' teiTi sua sede na Rua-' 'Generosa H..

Sala Ül,. Bairj^o, Aparecida.,, no .munlcipip: de
\

.O 741DaXe .i.aste./

•XanJterè ^ SC, CEP 89 .'82 0> 000

n‘

3^), A sóçl.edade .existirá, pqr. t^pp: indêtermlnadp,*

4*) A, sociedade expldrà as., atividades dé'; ''Cbmércio

Ata!cadista de -prpdutoS: para jardinagem, Comérelp Ãtacaíiistá. de- Insumos

e; P.rodutp.s Agrppepuárlps; Comèrcip Atacadista

Ferramenta#; COTiérctp' Átacádista dé peças' e Ace^ssóriós -parã- iMáquinas e

Equipamentòs Agropecuários; ^Transporte .Podoviárí.p,. de Car.gas em Gerálr

. Íntet:R)UnÍ'c.ip:al .e. l.nteréstadua.l; e;, .Serviçps dp Ass.ls,tên.çi,a Técnica .áe

.Engenharia ^grõnemò'';

Fertàgéns,-de e

S*)‘ À spciedade- inicip.u suas ,,atiyi^d,es .jrip;- dia 3y

de Ág.PSt.P de, 2023.’;

6^) O, capital social é 'de' R$ -25:.000>.00 '(vinte e

cinco mii. reais),,, .divididos ém 2Sp (duBentas e' cinquenta) icotaa ,de R$,

iO.Ot/piO (cém- jej^e) cada 'Uma, tòta^en^e integraíiradp era moeda

corrantè nációhai,/ diatrlbuido -dà'; segülrite .fórriia^ entre' ó‘s. èjóciós

Gptistassí

ÇltrSTIMA ftENDONÇ^ BpRDIQNON, côm' 250

(duzentas é cinquentá) cótáa dè ÍQ0,,00,, (cèní

perfazendo.'.0 arontantp totai de R$

'ivin.te ;e cinco .mi.i r sendo,

(cém -pòt 'cento) dò’ cápitàl

EOMA

reais)' cada' uma,

■2"5.000, 00

deténUprà'. de

social;

100,00%

Pa;^gra£o: Primoirò:. '..d! Cáp'itãi' Épçiai ^astâ.

tótálmtehté inte^fálizádò nesta dátã, em inòèdà corréhtè nációhál.

7^;)' Á responaabjilida^® ::4a; .sécia -finiça 'é, .res.fcrita ap

valor dé. éuas qudtas>. hâó havéndó resppns.ábllidade .splidáriã pelas

obrigações sociaisv respondendò, no lehtantb, pélã- ihté^,ralÍ2ápad 'tíb
çapi.tal;;;

(

8,ui.pq.qqj.,541^32
9

Jíihta Çqmerciirf db,Estadp;dê Gá^na
GcrtÍfico.oRe^trocai Í5^Ãb2Í' Datados É&iios 13/09/2021
A^wyam«itb2q2Í8q47029;^lorôlo2lB de 14/Q?/2021 m^4K0673903I‘

eaopresa JEStÍBStRA'rÒS'£ÍER‘riLÍZ/^ÍTES yÍDA
Este documcotã pocie ser venficaiiò em bttp://n!^.ju(^c.sè.gDV.bi:/suraaticacaoboàimnd(»/autenücacao.asju
Omcela 280.1047357659M
Esm cópia foi auu^(ã^. d)£Ío^eDte.c as^t;^ eá 15/09/202IRmaé Üa Siiva-Wiczotkoski > Sccrctádãrg^ em ctGrcicio'.



f

8*),. çobiré 'às- -c^iotas:

'SçTseiríftxva^-de €'riçpmunica:bi,ÍidadG impenhofabi-l^daâe'/'

clâusuía>a 'ai*-

y \\

,9*). 'A. jàdmín-lstradâd,' 'ídã.. .àdciêüad^ S

IS<^íaÇ»HENTE .fí.ela SÕÇÍA íSra,., íà^ÒNÇA. BOlUJlGSCãí
NAO SÔCIO' Sr.

redime de icbmüithãò Rá'rci?âiL da cf>âi's>
naturai d© Xaxjíw

0;05=.‘7.;71,.:«a9-B8 -por,t:açípx

-éXpedida paia ssp/sc,-

Lasfce./ '7'27v Áairrd; -Apa,Jí:ecX'da^. no municipid dê ''XárixerÔ

8:9-, 82jO,-p.pO - Bras£Í.'V: 'inciusíve

itnó've±s'/ séndó

:ne.ce’sa âri. ds

apciai,

-Çêuçâp èm •^ãypir 'dé '■tprceiçoa.

exeÍDçida.

0é- peJ.ò

AMKUC 'feiras-il-eijrp/ casado peio

■?%■nasdido; ,em -SI., d'e,, áp

iriacrito -rib C9F' ãòb' d

e •.dp^ci.liadb na 'Rua- èanerpsa .H-, .Daio

-T- ;'s1p," ÇEP":
■' paEê' (Orterat. e a-Üonarr '-èêrtS' 'mdvêi’s ê

•qdê; oa 'iínesmõ.s .•d^aràb ^praticar 'todos> ba atos

çonsecuç^So np' íim

ehdpssb pn

sé,, «wpüdsâtiov

da, Carteira- de -identidade,., n®
'reiidente:

4>

para b tóbni: .dessn^ènhb, dè áxias. .funções '6.-

-ficando, vedado:: :quaiquer- .tipo. de .awàl, émpréstimd>

Rarágrafo: PtJ^ijrb: <'Aòá

tSpoiedaàe ''íiiniibadê Unipésapa;!, 'ços^-.etê:
■rspresentaçâo; da, s,p'cxedade^

reaiisar iSDlVXDUAIiíEWUE; iíódoá ò‘s

spa.ra g&renpi.ar., 'dirigir -e

assuntos relacionados,, M. ma

adfnii^iptràddr^s- da
uso' Üã 'firma

para

atos' -hecess-ârios òu-, .,cp,riven,ÍB,n'.tp's,

orientar Os: nêgOcioâ dá’ sociedade

pqdendò- aJorír, encerrár: ‘e moviméntát'

'.contas' ■ban'cáriês>, assumir; 'oErigaçdeç/, ansinar- è; celebrar 'contrato;a'/

fi-rmair cbmpròmissOa; prc^f-i-ssionads- dn .âmbito
internapipnai, confessar 'dividas

renu'nçiar->j ■desistir/' .a.dgn.ií?ir->.. a.l-íena-r p

rêpfeaeiitar' á' sociedade pèrapte tárceirosy
perante repartições pübliCas' federais/

.autarquias/ isociedades de ie.cbnomiâ mista,

instituições 'iin:ancei'ras> Caixaaj jÉcphômicasí

■filiaisy- sudursais: 'ó«.

spçiecínde ;aliva'- e

Cpnátituir

eapêciücos.

i.'0: e a

podendo tantót

e; •'0'3.

naçiona.-l, ,pw

â«o'rdòsv ■'trândigijc^^
.firtóveis-/*

np. Brasil-ou: no' aX'terío.r-'.e:

'.'t

■'pnerar •be,n's;.

e. municipa-is

. ê‘st'àbel.Qciinent'òs. ba'n'c_árips.V

m respectivas: agôncláá/

'pem -çpmo ipara repr.ee,êntar- a

•ainçií^^
p ypcu rações com pbdê rês

correGpòridêntésy

paSsivamentê, ;êm ef. .,£ò'râ dele, pòdendb
Obtcrgar'-mandatárips b,

'. '.SegundPí. ;Fa'c.iil,ta-sÓ':

gpxistituic-

,- ddyéndò spif'' dspecificadoá .fio .iTistri

'a 'Í3'òcia; üiiica,-

i 'em -nòme'

de mandatç»',

do' :inãnd'4'ip7 gu.êí x%^

, ppdeià sdr por praêo, indetêrmihadb.

limites -dè-

sociedade,'

oeus' f.

■e\ operações':'.qüe: .pòderaò^^.r.afcicar

.çàso dè ..mancai9 ..:'juçíiçia;l,

o 'a ;di

8i.jmí.oai.54í.23a
.líáginá;.03/0i

/

'f
fi

Junta Gòmcrdál So Esto3o;de.'Sania‘Gkariiia
Çcmfiço^,B;cesifrò:em::l5^9/2021, ^ tà&io$ 1Í0UÓ21
Ãr^yamnjm,2Ó2Íá047029 Protocolo 2J8W70M dc jiíbghoiY NIKE 4220673903 |t

Nomídá çm^á ersUBST^TOS E
Ede dopiôíento pode séf ytófiCado.cm hÍ!Íp://tcgin;jucesc.sc.|ov,:biifMtó»tÍ(atí3óbocUmcntMMléntlcacáò,aspx
Ciançf^ 2801W735765964
Esta-côjtó-íbj MtCTtijàila digtd^ o jSUya Wíczoricosik».-. & ar’g«alem’cXCTCíctó



Pará^aifó' Teraài.ró: A. Sõcia. Única '£ixará -urók
retirada mensál a tltuio. :de. 3EÍÍÔ-I*RBbRE> observadas ás disposições

regul^entar.es pertinjentes:

S \ 10); ;os, iadminis.tradõfes sdb. a.á pènás da

de que nâo- est^p impedidos- de ^exercer a acitiinis tração da

sociedade, pór lei é^eciài;, p,ú ^em virtude dé- çòndènaçáo criminal/ oU

pdr 'Sé êncontirair sob bs efeitos dela, á- pena ;^e vède, ainda que

\

teropórariamente/ o. acesso a, cargos públicos; ^ou por crime' falimeotar/

peita Pt suborno, çoncuss3p>; paciaiatp/ ou' contra a

Gôritrá d sistéma 'finarideiro. náciòhál, pontra normas,

contra- as; relações .'de: consumo, fé' públicà/

de ,p,r.eyaxicaçâ;p

éçónqráid popular/

de 'défèsá'. da -còncdrrênciav

/

pu. a prppriédêilôí

-11)' O exércicib; sòciál terminará 31 dè dezembro- de

cada ano/ ao tétmlnp ;dò;: qual será. apúrãdo p: inventario fisico e

mpnetàçlo dps ,b_éns/. 'direitos; e; pbriga.ÇSes;,
I

Oó iucrb liquido, -apurado.

.bá.ian,çp :;anuai. :ovi 'mensal/, .-pqdec.á .se.r distribuído pu- nâp,, e, crité.rip. da

s.óçia .Únlpa ;e.^ dã ,situação, finançeirà e patrimonial da spçiedáde.*

'Parágrafo: Primeiro: ejTJ;

(

Paráugrafo; ^Segundo:- Se :o resultado dp exercício

.apresentar preáultP/ este será çpr^ens.adq çpm' 'íucros acurcipladoe de

©xerciçids antefiorès,! cpih ;;rèsèrváT dè lucrps/ e nesta ordem. 0 eáldo

de prejuízo; que' porventura -rèinaríèácer será niántidò 'em 'conta de

prejuízos aeumuladoa para çpmpens,açáp çom iucrps: 'de exercicios.

seguintes. No, caso de inexistência, de lucirps .sujficienteS'para .absorçap

total do, prejuízo,: ©ste será suportado pelô sóçio iúni.có;

12) Ealecand.p;' pu interdütadoi o s;â..ci.P' únidOi da;

e.pci,édade-/ a émpt.eaa eóntinuar-á' suãs atividades pdm

suoeseòrès 'e/Ou 'sucessóres'. do incápáz ^ ÍJáo

i/nèxistindO interesse déátes', o Valotr de- ééus; havetes ;sarâ ápürádo

liiquiáadp com', bas.e' na situação:; patrimonial da empresa,

iCeáólüçSp-, vèriirieadá é'm balahço; êapeòxalmentá la^yàhtádb,:.

vherd.elr,ps-■.oa- /

pu

a

r

•13) .A .Éoçiedâde -poderá ser disspi-yida-’ por

■inâ.o.la-t'i,va do sóclp. üniçp,. .que-/ ncá.sa •h.ipótes.é-i.- rpáiizérá: ■dirobamente

.a; iiqúídâçãp ó'u 'Indiçárâ um liqúidante, ditán.dÒ~lhé a .forma- :de;

liquidação,. ' So.lvi'dá'3 es, diVidas' e extiri-táá às Obrigações' -.dà

3,pcicdáde:i. .,p" -patrimi^nio;. reman.escent.e S,erâ intpg-ralniente. incorporado,,

.ao pa.trimõnip do; -titular,,.

,

:

I

;

Págirw: ÍWm,5;
- —

81,100,001.^1,232

j;;- ..ítT'

•i

: ;iiV~

-^un^Ç^ercíáidó
'CerdíÍcoo'kc0Íflro:eni ÍS/OSMÍÍ', Ú»ta dos Eíeitos,13>®5/2ft21'
Anjmvàinemo 2Q2I8047029.Pfl&>cóIò 218047029.ile:l4rt)9/202l NIRB'4:206739031

Nçfflfidacmprésa.JESÜBSTRAtOSE.mTT^^ '
!Èsmdócuménmpodesia:'vMncadQimsiit(p://rdgm;júcesi;.sc.góVbr/9UtedtÍcác3óI)oomióitos/autei)tiOi'ciiò.as|)x
;eiimI^a280l(«7357659W*
Ésa çópia:¥óin\4gitic^;.digÍtdmpim;ea5^Í(beinl^9Í202lk'çaab.da;j^Íya'WlKmdçq^-> Secm^'a‘genü em excrçiclo

V5/09/202Í



1'4) iQuando'? da necessidadê; dé respònsávèl- técntcò

espe, rpode^á ser icontrâtado ddtno

da- empresa 'pú. será 'desenipeniiàdó ,poT. sócip'- d,eyidaraep..t:.e,

quaÍÍ.£Ícado np órgão compètehtè;.

pelòá serviços pVesta^ps» peig empresa;
fúncibnárJJô

>
—i

\

15) As omlseõès oü. düyidas qup' .possam,

suscitadas: e nãc» téguUádas pelò presePtè çontratd sèrâo. s*úpridâs ou

resolvidas ,cpm !base ras. dispps'içõ.es do Gódlgo Civil Brasileiro, Lei h.

Íp’4p6 de ;ÍQ da janeiro de '2002; supletiyamente pela íei ;das sopiedades

áftônlmas e pélá legislaçâp pértlnéhÉe. ;ém yigór .-

16) ;d- fprp da comarca :de .JCanxerê SC, é d eleito

pára di-^l^ir a§ guíestôee :priund3_s dp presente contrato;, com .ejcclusáp

dè qüáiguer' ò\i'trp> sejia qual for pu vier ;a -ser o futuro, domicilio, da

•ti.tuiar í^.

por ‘sè àchárém>. .èmi rpèrfeito'Br aco,rdp, .essinam- p-

presente instrümeató ,aá alteração: é consblldàçab dp cònÍ;rato sPciál, éiri

vla únipáV. d^tina» dq~se a .mesma ap .cegistrb nos- Ôrgãod competentes.

Xáhxérê' .-r SC, 1-3 d© Setembro de; 2021.

JüUíiináf
CBF: 005.771.649-88

Ç^tma Mendònçã B^dj^on ‘
CPF: 9864565.899^20

1\

i

a,1.100.001.54V.232
Ilágínái 05/05.

Junta Gomerciaídoi&lado de Sania Catarina:
Certifico 0 1ÍW(I9/2021 Date dosEíflíos ííl^iWll
AnjuívamMto 2021 aWfcàsIPfotõcob 218Ò47Ó29 déÍ4)’W^b2ÍÍ'^ 42206739031

Nomê da.CB!prcs3 JESUBST^TpS EFERTILIZ/WTESLTOÀ,
EstóÜocumteilopoiiè5crvCTÍficailocmíitlp:/Ácgm.jÚEesc.sc.govlbr/auteDÍicacaeDocume0Kj'.i/aüteiitÍcâcáaas{JX.
Gháneclà 280104735765964

Estec6ptefçlai^«^^gí^menteeBsana^aaem,15/09/2tólÍ^ateda;SUvaWezo it<K S^tóri^f^pncxercídÓ

.15/09/2.021



mmiI .JUCESO .
^ afunta .CQme>rc)M4o Cstodo 4o'
^ SANTA CATARINA ?33210047028^

TERMO DE ÁÜTENTIÇAÇAÕ\

■»

. NOMB pA EMPRESA JE.3UBSTRAT0S E FERTiLtZANTES LTDA '

: PRojocoiiO 318047029 -14/09/2021"

Oaa-AtTERACAO: ATO

048 . RERRATIFICACAOlEVENTO .

matriz;

Nf RE 42206739031

GKPÍ43.338.M4AH301-39
CfílTIFICÓ OA^GIStRO EM 15/09/2Ò2I
SOB Nj 2O2lgO47029

jajgNXos.
051 - CONSOLlDACAO OE GONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 202ÍS047029

^É^EKTÀNl^ QUE ASSJNAiUmPIGITALMí^TE

C^Ç;o0577!M^8-JUU:iMAR;AÍ^REBORptGNON-.,AssÍHaaocTO 14/09/2021 âs 14:27:21

Cpfí,98fi5âres^2q rEDNÁ CRISTINA MENDONCA BORDIG^ÍON - Assinado cm 14/Ü9/2021 às .74:22:51
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10/05/2024.14:29 Comprovante de Insoição e de Situaçao Cadastral

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DÉ SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação dã Pessoa Jurídica e. se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO 0£ INSCRIÇÃO
43.33B.D44/000149
MATFUZ

OATA DE ABERTURA

30/08/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EUPRESARIaI

JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA

tItULd Bd efeYABgLEdlMeUVO 65 Rtff'A51A)
JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA

■PÜRTT

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOEECONOMICAPRU/CIPaL

46.23-1-06 • Comãrcio atacadista do somontes, flores, plantas o gramas

CODIGO E DESCRIÇÃO DASATtVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARMS

46.61-34)0 - Comãrcio atacadista do máquinas, aparelhos e equiparhenlos para uso agropecuário; partes o poças
46.72-94)0 - Comércio atacadista do forragens o ferramontas
46.B3t4-00 - Comércio atacadista de defonsivos agrícolas, adubos, fertilizantes o corretivos do solo
49.30-2-02 - Transporte rodoviário do carga, exceto produtos porigosos e mudanças, Intormunicipal, Interestadual o

Internacional

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CODIGOSOESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA

20B-2 - Sociedade Empresária Limitada

Eogrídouro
R GENEROSA K DALE LASTE

COMPLEMENTO

SALA 01

NUMERO

741

BAIRROmiSTRirO

APARECIDA

MUNICÍPIO

XANXERE

CEP UF

89.B20-000 SC

ENDEREÇO ELETRONICO

JBSUBSTRATO@GMAILCOM

TELEFONE

(49) 9994-0568/(49) 9105-7396

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

30/0B/2021
l

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2;119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/05/2024 ãs 14:29:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

•D VOLTAR Ô IMPRIMIRüfit CONSULTAR QSA

A RFB agradece a sua visita. Para Informações sobre política de privacidade e uso, clíaueaQul.

Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Servicbs CNPJ

https://so1ucoes.rec8lta.fazenda.gov.br/Seivlcos/cnpJreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Prócuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOSAOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA

CNPJ: 43,338.044/0001-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade dó sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pelà Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts, 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/Í0/2014.
Emitida às 15:47:53 do dia 18/03/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/09/2024.

Código de controle da certidão: FF10.B06E.EB1D.5C8D

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

nos



ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

^36CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA

43.338.044/0001-39

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa é demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei n» 3938/66, Alt. 154
Z40140003701Z72

05/01/2024 09:55:33

03/07/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei n» 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://www.sef.sc.gov.br
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:.CÍBtiXA'EC’QI^ÕMICÂ;FEDÉRAL.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

43.338.044/0001-39

JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA

RUA GENEROSA H DALE LASTE 741 / APARECIDA / XANXERE / SC /
89820-000

A Caixa Econômica Federal/ no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036/ de 11 de maio de 1990/ certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/06/2024 a 03/07/2024

Certificação Número: 2024060402495670125988

Informação obtida em 11/06/2024 10:35:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 43.338.044/0001-39

Certidão n°: 8947032/2024

Expedição: 07/02/2024, às 17:06:03

Validade: 05/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JE substratos e fertilizantes ltda (matriz e filiais),

inscrito(a) no CNPJ sob o n" 43.338.044/0001-39, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtotst.jus.br



Data: 07/05/2024 15h12mln

f— Número —■— Validade —^
4326 06/07/2024

. ESTADO DE SANTA CATARINA

. MUNICÍPIO DE XANXERÊ - PREFElTUFiA

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃOry

139
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA CNPJ: 43338044000139

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Finalidade

HABILITAÇÃO EM LICITAÇÕES

_ Comprovação Junto à

LICITAÇÕES

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham,a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

_ Código de Controle

CWNGTBXM5HI3WVU1

A validade do documento pode ser consultada nò site da prefeitura por meió do código de controle ihfprrnãdò.'
j >

Xanxerê (SC), 07 de Maio de 2024

Rua Dr. José de Miranda Ramos, <iS5 - Centro

Xanxarô (SÇ) • CEP; 89920000 -Fone:4934418500

Página 1 de 1



Número do pedido: 2251081
FOLHA; 1 /1

UoPODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTl^
de Santa Catarina

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA NS; 2251081

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais,NAO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: EDNA CRISTINA MENDONÇA BORDIGNON

Raiz do CNPJ: 43.338.044
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede ; XANXERE
Endereço da sede : RUA GENEROSA HERMINIA DALLE LASTE, 741

Certidão emitida às 09:38 de 17/05/2024.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo aoíàl interessadofã) ou destinatáriofal
sua conferência,

b) Certidão expedida gratuítamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

lQ

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

2 documento, no endereço https://certidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: Edna Cristina Mendonça Bordignon

Ouro-CPF: ***.565.899-**



Rua Jósé de Miranda'Ramos. 455'
Centro ^ Xánxerê / SC - 89820-000

(49) 3441-8500

xanxere:sc.gov.br-

Ui
PREFEITURA DE

ÁTÈSTABO DE eAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICrPAL DE XÁNXERÊ-SC^ inscrita no CNPJ n^;83.009.860/00Dl-

13, situada ná Rua,José de Miranda Ramos, N“ 455 - Centrò -CEP: 89820-000, Atesta para os devidos'

fins que a. empresa:JE .SUBSTRÂtGS Ê FERTILIZANTES LTDA, inscrita flO: CNPJ ,n“^43i338,044/0001:39j
situàdã na à Rua Geriêrósa rtèrmínia Dalle Lastê; SALA 1> Bairro Aparecida, Cidade Xanxerê,

Estado Santa Catarina, forneceu os materiais abálxo especificados ém pienas condições: de uso e no

prazo de entrega estabelecido.

> SÒLIÇITAÇÃÓ DE FORNECIMENTO 6/2022:
.• VEBMiCULITA;(SACO) lOOL,

• ADUBO 05-20-20 (SÁCO COM SOKG)^

•, UREIÁ50,KG

® ADUBO ORGÂNICO (GAMÁ.DE AVIÁRlÕ)

• GRÁMASEMPRE VERDE

• calcário.ensacado(saço,5oí<:g)

• SEMENTE DE iyjlLHO (SACO 20KG) ‘

• SEMENTE DE GIRASSOL-ISACOIOKG)

• SUBSTRATÔ;PARA FL0RES.{SAC0S DE::25 Xg),
• VASOS DÈ15KG

• VASOS.OEllKG

Atestamos que taiS .fofnecimentòs fòrárn executados _satisfetoriamente nãb'

existindo em nossps’ registros, até a presente efta, fatos que desabonem sua condüta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.
» • \

XANXERÉ.03''demarçpdéa02^ i

VALDEI^RTUREtLA
Diretor d^gricultura

Secretária Münicipal de Agriculturaie Políticas Ambientais

\
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PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO N» 032/2024
Processo Administrativo N® 032/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 23/05/2024 17:00:58

1 de 3Gerado em: 12/06/2024 14:32:58
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município de pien

PIÊN-PR

TOTAL DO PROCESSO: 153.634,00

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991 11.919.469/0001-45 111.842,00

LOTEI Quaht.: 1 Num: 004 Lance: 14,78 Total: 22.170,00

Item: 1 Unidade: METRO

QUADRADO

Descrição: GRAMA TIPO ESMERALDA, grama sempre verde

Marca: esmeralda Modelo: esmeralda

Quantidade: 1.500 Vai. Ref.: 14,88 Valor Unit.: 14,78 Total Item: 22.170,00

LOTE 3 Quant.: 1 Num: 118 Lance: 22,20 Total: 15.540,00

Item: 1 Unidade: HORA

Descrição: MANUTENÇÃO DE CANTEIROS ORNAMENTAIS:

Marca: serviço Modelo: serviço

Quantidade: 700 Vai. Ref.: 22,31 Valor Unlt.: 22,20 Total Item: 15.540,00

LOTE 5 Quant.: 1 Num: 005 Lance: 1,40 Total: 56.000,00

Marca: de época

Descrição: MUDAS DE FLOR de diversas espécies (apropriadas para a estação do ano), em fase de floração, de
diversas cores, incluindo o plantio e a manutenção do canteiro pelo período necessário para confirmar que as mudas
pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de replantio.

Vai. Ref.: 1.62

Item: 1 Unidade: UNIDADE Modelo: de época

Quantidade: 40,000 Valor Unlt.: 1,40 Total Item: 56.000i00

Num: 024LOTE 7 Quant.: 1 Lance: 36,24 Total: 3.624,00

Marca: variadas

Descrição: PLANTA ORNAMENTAL MÉDIA espécies azaleia branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix e cedros de
todas as espécies - tamanho entre 30 cm e 60 cm de altura, incluindo o plantio e a manutenção pelo período
necessário, para confirmar que as mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade
de replantio.

Quantidade: 100

Item: 1 Unidade: UNIDADE Modelo: variadas

Vai. Ref.: 36,59 Valor Unlt.: 36,24 Total Item: 3.624,00

LOTES Quant.: 1 Num: 137 Total: 11.810,00Lance: 23,62

Item: 1 Unidade: UNIDADE Marca: variadas Modelo: variadas

Descrição: PLANTA ORNAMENTAL PEQUENA espécies azaleia branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix e cedros de
todas as espécies - tamanho entre 10 em e 30 cm de altura, incluindo o plantio e a manutenção pelo período
necessário para confirmar que as mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade
de replantio.

Quantidade: 500 Vai. Ref.: 23,91 Valor Unit.: 23,62 Total Item: 11.810,00

LOTE 13 Quant.: 1 Num: 086 Lance: 134,90 Total: 2.698,00

item: 1

Descrição: ADUBO NPK 04-14-08 saco de 50kg

Vai. Ref.: 168,24

Unidade: UNIDADE Marca: variadas Modelo: variadas

Total Item: 2.698,00Quantidade: 20 valor Unlt.: 134,90

43.338.044/0001-39 11.200,00JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 060 Lance: 3,20 Total: 11.200,00

Item: 1 Unidade: QUILO Marca: minhocal Modelo: MINHOCAL

Descrição: HUMUS, OBTIDO A PARTIR DE PENEIRAGEM COM TELA DE MALHA DE 4 MM

Vai. Ref.: 3,66Quantidade: 3.500 Valor Unit.: 3,20 Total Item: 11.200,00

MOACIR TRENTINl LTDA 24.309.690/0001-23 30.592,00

2 de 3Gerado em: 12/06/202414:32:58
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Total: 9.725,00Lance: 38,90Num: 137LOTE 4 Quant.: 1

Modelo: VARIADOSMarca: VARIADOSUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: MUDAS DE ÁRVORE palmeira jeríva, palmeira imperial, palmeira família, ipê, quaresmeira, estremosa,
palmeira canariense, pata de vaca, chuva de ouro, sombreiro, cornus florida, pitanga, jacarandá-mimoso, reseda,
alfaneiro, Cereijas do japão, Cinamomo, Manacá da Serra e magnolio, acacia, Pitanga e araçá vermelho e amarelo,
gabirova medindo no mínimo 2,5 metros.

Quantidade: 250 Total Item: 9.725,00Valor Unit.: 38,90Vai. Ref.: 46,67

Total: 7.780,00Lance: 38,90Quant.: 1 Num: 064LOTE 6

Modelo: VARIADOSMarca: VARIADOSUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: PLANTA ORNAMENtAL GRANDE espécies azaleía branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix,,cycas
revoluteo, hotências, primaveras e cedros de todas as espécies - tamanho mínimo de 70 cm de altura, incluindo o

plantio e a manutenção pelo período necessário para confirmar que as mudas pegaram. A muda deve ser de primeira

qualidade para evitar a necessidade de replantio.

Vai. Ref.: 44,83 Total Item: 7.780,00Valor Unit.: 38,90Quantidade: 200

LOTE 9 Total: 4.250.00Lance: 42,50Quant.: 1 Num; 081

Modelo: BUXOItem: 1

Descrição: PLANTA TIPO BUXO - MODELO CONE COM MEDIDAS ENTRE 50 E 60 CM

Valor Unit.: 42,50

Unidade: UNIDADE Marca: BUXO

Total Item: 4.250,00Quantidade; 100 Vai. Ref.: 43,33

LOTE 10 Quant.: 1 Total: 1.100,00Num: 120 Lance: 22,00

Item: 1 Unidade: UNIDADE Modelo: BUXOMarca: BUXO

Descrição: PLANTA TIPO BUXO - REDONDO COM MEDIDA COM 20 CM

Quantidade: 50 Vai. Ref.: 22,38 Total Item: 1.100,00Valor Unit.; 22,00

LOTE 11 Quant.: 1 Num: 149 Lance: 34,25 Total: 3.425,00

Item: 1 Marca: BUXO

Descrição; PLANTA TIPO BUXO - REDONDO COM MEDIDA COM 3Ó CM

Unidade: UNIDADE Modelo: BUXO

Quantidade: 100 Vai. Ref.: 34,67 Valor Unit.: 34,25 Total Item: 3.425,00

LOTE 12 Quant.: 1 Num: 090 Lance: 43,12 Total: 4.312,00

Item: 1 Unidade: UNIDADE Marca: BUXO

Descrição: PLANTA TIPO BUXO - REDONDO COM MEDIDA DE 50 CM

Vai. Ref.: 46,30

Modelo: BUXO

Quantidade: 100 Valor Unit.: 43,12 Total Item: 4.312,00

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKl DOS SANTOS

3 de 3Gerado em: 12/06/2024 14:32:58



PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Us

Protocolo NS 3219/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Planejamento Obras e Urbanismo.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 12 de junho de 2024

Eduardo Duarte Schelvaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

U6Protocolo: 3219/2024

Objeto: "registro de preço para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas

ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de,bens públicos e serviços de manutenção
de canteiros, conforme especificações e quantidades estimadas pela Secretaria".
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n® 032/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

\

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 032/2024, cujo objeto é "registro de, preço ,para

eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais

para paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros, conforme especificações

e quantidades estimadas pela Secretaria", conforme requerimento da secretaria municipal, estudo

técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e

recursos financeiros.

1.

O Decreto de n.o 30/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 12 de junho de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2, Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbrámos què a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

VIslumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

dó edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao vaiòr praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos ern ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

Página 1 | 2
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Rua Amazonas, 373
Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

incompatívelS/ bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou Ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativã, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato dedsório final.

É 0 parecer. S.M.J

\

1 4y

Piên, 12 de junho de 2024.

íl

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naia^ Caralin^e Araújo
PjjocuradoWíurídica
(bAB/PR 111.206
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

o Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legJ HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N» 032/2024, f “^ráworesrplantas
Preços para eventual aquisiçao de m jjens públicos e serviços

rran"u\tçl"Te\ãnte^^^ e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes

empresas:

^<8

TTt SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA, pessoa jurídica
inscrita

CNPJ sob 0 n» 43.338.044/0001-39, (onS^r^^^^
portal da trarlsparência, resultando no valor total

de R3. 11.2uu,uu v

duzentos rems^;^ TRENTINI LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n»

24 309 690/0001-23 vencedora dos itens conforme relatorio dispoiuvel no po a

írínspS resSt’ando no valor total de R$ 30.592,00 (trinta mrl e qumhentos e

noventa e dois reais);
SUELI TEREZINHA

no

lío

MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991, pessoa
r^xT-DT «0 VI 01Q 469/0001-45, vencedora dos itens conforme

mil e oitocentos e quarenta e dois reais),111.842,00 (cento e onze

0 processo atendeu a legislação pertinente em toda
sua

da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

tramitação, confomle

Parecer

Piên/PR, 13 de junho de 2024.

Maicon G^sskopf
Prefeito
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JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 43.338.044/0001-39, vencedora dos /erg ^
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando ^

valor total de R$ 11.200,00 (onze mil e duzentos reais);
MOACIR TRENTINI LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 24.309.690/0001-23, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 30.592,00 (trinta mil e quinhentos e noventa e dois reais);

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 11.919.469/0001-45,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 111.842^00 (cento e

onze mil e oitocentos e quarenta e dois reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 13 de junho de 2024.

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ; 00.360.305/0001-

04 com endereço na ST Bancário Sul Quadra 04 n° 34, Bloco A, Asa

Sul, Brasília - DF, CEP: 80410-201, fone (41) 3434-8690, e-mml:

ag4609@caixa.gov.br; neste ato representado pela Sra. Monica

Cristina Leandro do Rosário Pereira inscrita no CPF: 042.494.339-51

doravante denominado simplesmente CONTRATADA, e perante as

testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente aditivo ao contrato

de Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo

despacho exarado no processo sob Protocolo 3374/2024, e que

regerá pela Lei n® 13.019/2014 e Lei Federal n® 14.133/2021, além das

cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram

conhecer e mutuamente se outorçam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência em 12 (doze)

meses a partir de 22/07/2024.

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original

permanecem inalteradas.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente

instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou

convencionado.

no

se

MÁICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D43EA319

Piên/PR 12 de Junho de 2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:8110A353 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 547 DE 05 DE JUNHO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 030/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual
aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C e asfalto a frio

ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de

bens próprios e de domínio público”, e ADJUDICA o objeto era

favor das seguintes empresas:

BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 14.877.413/0001-63, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois milhões e cento e

setenta e seis mil);
ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 34.229.403/0002-00, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 1.237.800,00 (um milhão e duzentos e trinta e

sete mil e oitocentos reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

PORTARIA N® 547 DE 05 DE JUNHO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Siívana Tebceira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e
suas

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Pedro Geraldo Cavalheiro da

Silva, portador da cédula de identidade civil com RG n° 4.852.381-

1/PR matrícula funcional 4765673, ocupante do cargo de agente

político de Vice-Prefcito, o pagamento de diária(s):

N*Quanlidadc
dc diárias

Período de

afaslamento
ValorDeslinoObjetivo da viagem empenho

Viajem a Sininbu/RS levai
água potável decorrenie da
falta de abasteeimento

devido as enchentes

4722/20241.680,00S (oito)Sininbu/RS20a27/0S/2O24

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a 19 de maio de 2024.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 13 de junho de 2024.

Piên/PR, em 05 de junho de 2024.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Republicado por incorreção
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:5272F889

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augiistin

Código Identíficador:50FIA5EB
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 032/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N" 548 DE 05 DE JUNHO DE 2024
O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventuai
aquisição dc mudas dc flores c dc árvores, plantas ornamentais,

grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e

serviços de manutenção de canteiros”, e ADJUDICA o objeto em

favor das seguintes empresas:

PORTARIA N® 548 DE 05 DE JUNHO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) públicofa).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

272\s''\\'w.diarioinuniciDal.com.br/ainr)



T^ - *

Estàdb do Paraná
? H \ ^So

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 143/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 032/2024

PROTOCOLO 3219/2024

No dia quatorze do mês de junho do ano de dois mll e vinte e quatro, autorizado pelp PREGÃO
ELETRÔNICO 032/2024, foi expedida a presente'ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Plên, pessoa jurídica de
direito publico interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria
Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111206/PR e em conjunto com
0 Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Claudemir José de Andrade,
inscrito no CPF sob no 633.107.329-91 e o DETENTOR DA ATA JE SUBSTRATOS E

FERTILIZANTES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®

43.338.044/0001-39, com endereço na Rua Generosa Herminia Dalle Laste, no 741, Bairro
Aparecida, em Xanxerê/SC, CEP 89820-000, fone: (49) 99994-0584, e-maii:
jesLibstratos@qmail.com; neste ato representado por Edna Cristina Mendonça Bordignon, inscrita
no CPF sob rfi 986.565.899-20.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1,1. Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de
manutenção de canteiros.

1.2. Õs Iteris adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados peias empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e vaiores

^^aídos a partir do sistema Equiplano.

1.3, Integra e corripleta à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2024 e seus anexos, bem
como 0,Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1, O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da^
Autorização de Fbrnecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO No 032/2024.

2,2. Os itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis após a
emissão da Nota de Empenho diretamente nas sedes das secretarias solicltantes entre 08:00 e
11:30 e das 13:00 às 16:30.

V
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Estado do Parana

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntemente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivaiente, peio(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

pràvisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo maximo de 3

.ws
\ liü

2.6.

(três) dias.
2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar^ do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apos a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.
subitem anterior não ser procedida dentro2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo. j j ^
2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forrna

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçao do

atendimento das exigências contratuais. ^ ^ a
2 10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do ait. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, connunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento. «
O recebimento provisório ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e

responsabilidade ético-proflssionai pela perfeita execução do
2.11

pela segurança dos bens nem a

2!t2^0 plantio deverá executado nos diversos bens públicos do Município, tais como vias

públicas, escolas, creches, etc., ao serem solicitados pelas Secretarias competentes, os quais

serão informados na respectiva Nota de Empenho.
9.10. Para os itens 5 e 6 será admitido no máximo 10% (dez por cento) de perda das mudas

plantadas a cada pedido. Caso a vencedora do item exceda esse limite com plantas que nao

vingaram, a mesma deverá replantar a quantidade prejudicada, sem qualquer onus para a

2.13^ Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de slmultânea ou posterior

verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento denmtivo

que será realizado peio servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante,

observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

2.14. A empresa deverá realizar o plantio e a manutenção pelo período necessário para confirmar

mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de
que as

repiantio.

3.0 DAS OBEUGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:



^S2a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior impiica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administraçãí), inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibiütem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas na iicitação;
g) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma> nem mesmo parciaimente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
i) Substituir 0 item que se encontra com defeito,, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a;

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação'
e recebimento definitivos;

c) Rscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:



Municipal de Piên
Estado do Paraná

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

^S3>íí:lSCÃlÍr:

SECRETARIAí ■i''-

Sandrieli Aparecida LudvinskiSECRETARIA DE PLANHAMENTO, OBRAS E URBANISMO

4i2. Afiscaiização de que trata este item não exdui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O.fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, nó protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade reiativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularizaçãoCões).

5.4, Em caso'de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao

Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpjida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratado, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Deaeto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federai do

Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.
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5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REA3USTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de fbrça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou èm decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniênda de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
IIIt na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrlo econômico-flnanceíro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casós de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência
da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art l24 da Lèi 14.133/2021.
6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)
6.7. Durante 0 prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR

será obrigado a firmar as aquisições/cpntratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:
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Secretaria Dotação Orçamentaria
Secretaria de Governo 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
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íss03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Administração e

Rnanças

04.001.04.121.0004.200Z3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Planejamento,

Obras e Urbanismo

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente

08.001.12.361.0009.2020-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.001.08.244.0012.2028-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.0Õ
10.002.06.182.0012.2030-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.003.08.244.0012.2Q31-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação

Secretaria de Esporte, Cultura e
Lazer

Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil

Secretaria de Saúde

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítuío I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução pardal da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução pardal da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo-

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando oxontratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c"

"d", "e" "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o iimíte máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar aiguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autorirâ a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II-Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a muita compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta áta poderão ser aplicadas cumuiatívamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157 da Lei n o
14.133, de 2021.
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidóneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°

14.133, de 2021).

8.1Í. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidóneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de, inidóneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.10.
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9.1. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO No 032/2024.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2024, as Autorizações de Fbrneclmento/Empenho
com os etrmos aditados e a proposta da detentora da Ate naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ate e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do-Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumpnr fieimente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
Obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 032/2024.

caso

Plên/PR, 14 de junho de 2024.

EDNA CRISTINA MENDONe7^H^3S^“^--
BORDIGNON:9865658992á^w“^f“

Maicgn^rosskopf

'^^ão Gerenciador

JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA

Detetor da Ata de Registro de ^ços

^ PÍA^NY MRÒLI^ DE ARAÚJO
/ Proçu^dprla Jurídica

CÍAB/PR 111206

pVUDEMIR JOBÉ DE ANDRADE
[rio de Planejamento, Obras e Urtianismo

Decreto n° 228/2023

Secí

Testemunhasi

Nome: Sandrieli A. Ludvinski Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

vaga áfrp de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, conforme
classificação obtida no Concurso Público 0Ó1/2023. 7

60
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:CADlBA2A

HELIO PEREIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntificador:FS282E26 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2024 - NOVA DATA DE

ABERTURASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 141/2024 E 142/2024

MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E

DER-PR 09/23

POR ITEM
Modalidade: Pregão Eletrônico n® 030/2024
ATA 141-2024 - BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTE
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 18.877.413/0001-
63, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois

milhões e cento e setenta e seis mil);

ATA 142-2024 - ULTRACOM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 34.229.403/0002-
00, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.237.800,00 (um
milhão e duzentos e trinta e sete mil e oitocentos reais);

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa

para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-

buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações' asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Entrega das

propostas: a partir 19/06/2024 no site Bolsa Brasil dè Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 03/07/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 18 de junho de 2024.

Dbjeto: Registro de preços para eventual aquisição de massa asfáltica

■' ' CBUQ faixa C e asfalto a frío ensacado para pavimentação de ruas e

calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio público.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6ElF487D

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N" 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.Data de assinatura: 14 de junho de 2024

DECRETO N® 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.Coordenação de Contratos.

ALTERA O ANEXO i DA LEI MUNICIPAL

1151/2013, DE 30 DE JANEIRO DE 2013,
REMANEJANDO CARGO EM COMISSÃO NA

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO

MUNICÍPIO DE PIÊN.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idenlificador:ACDBA8F3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 143/2024 A 145/2024 O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, de acordò com o disposto no art. 40-A da Lei

Municipal 1151/2013, considerando a necessidade de ajuste na

estrutura administrativa do município,
Modalidade: Pregão Eletrônico n® 032/2024
ATA 143-2024 - JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA,

- pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 43.338.044/0001-39,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 11.200,00 (onze mil e

duzentos reais);

DECRETA:

Art. 1® Fica alterado o Anexo I da Lei Municipal 1151/2013, de 30 de

janeiro de 2013, remanejando cargo em comissão na estrutura
administrativa do Miuiicípio de Piên, da seguinte forma;

I — 01 (um) cargo de Assessor de Área II da Secretaria Municipal de

Planejamento Obras e Urbanismo passa a ser designado como cargo

de Assessor de Área II na Secretaria de Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil.

ATA 144-2024 - MOACIR TRENTINI LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 24.309.690/0001-23, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 30.592,00 (trinta mil e quinhentos e noventa e

dois reais);

ATA 145-2024

ZEFEREINO 85782548991, pessoa jurídica ínscritamo CNPJ sob o

n° 11.919.469/0001-45, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

111.842,00 (cento e onze mil e oitocentos e quarenta e dois reais);

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI

Art. 2® Este Decreto entra era vigor na data de sua publicação.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário;

Piên, 18de junho de 2024.
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de

flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para
paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo dc Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Data de assinatura: 14 de junho de 2024

337^nvw.diaríomuniciDal.com.br/amD
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 144/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 032/2024

PROTOCOLO 3219/2024

No dia quatorze do mês de junho do ano de dois mii e vinte e quatro, autorizado peio PREGÃO
ELETRÔNICO 032/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federai n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e apiicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuiadas,, regem 0 reiacionamento obrigaçiona! entre 0 Município de Piên, pessoa jurídica de
direito púbiico interno, inscrita no CNPJ sob 0 n° 76.002;6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob 0 n^. 08Ò.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria
comJurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111206/PR e em conjunto

0 Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Ciaudemir José de Andrade,
inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91 e 0 DETENTOR DA ATA MOACIR TRENTINI LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 0° 24.309.690/0001-23, com endereço na
Avenida Brasil, Bairro Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone: (41) 99259-0357, neste ato
representado por Moacir Trentini, inscrito no CPF sob n^ 710.665.439-68.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de müdas de flores e de árvores, plantas
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de
manutenção de canteiros.

1.2. Os Itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termòs, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2024 e seus anexos, bem
comò 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como 0 CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDlÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2024.

2,2. Os itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis após a
emissão da Nota de Empenho diretamente nas sedes das secretarias solicitantes entre 08:00 e
11:30 e das 13:00 às 16:30.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

/
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Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e ná proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

2.4.

2.5.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer ho prazo máximo de 32.6.

(três) dias.
2.7.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro2.8.

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunlcando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.
2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profisslona l pela perfeita execução do

2.9.

contrato.

2.12. O plantio deverá executado nos diversos bens públicos do Município, tais como vias

públicas, escolas, creches, etc., ao serem solicitados pelas Secretarias competentes, os quais

serão informados na respectiva Nota de Empenho.
9,10. Para os itens 5 e 6 será admitido no máximo 10% (dez por cento) de perda das mudas

plantadas a cada pedido. Caso a vencedora do item exceda esse limite com plantas que não

vingaram, a mesma deverá replantar a quantidade prejudicada, sem qualquer ônus para a

Prefeitura

2.13. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior

verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo

que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante,

observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

2.14. A empresa deverá realizar o plantio e a manuten^o pelo período necessário para confirmar

que as mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de

replantio.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
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7local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério; da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data dá entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fieimente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

com

4. DA FISCALIZAÇÃO:
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4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

jjj
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SÉGRETÂRIA. I-

Sandrieli Aparecida LudvlnskiSECRETARIA DE PLANHAMENTO, OBRAS E URBANISMO

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo parã pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa ,de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da ,contratação. Inclusive todo

o material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n*^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isento e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa rfi 1234, de 2012 da Receita Federal do

Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

em
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5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras-ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

11 - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida ho rhercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária, ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência
da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.
6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo lidtatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para aiteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (aft 130 e 134 lei 14133)
6.7. Durante 0 prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, 0 MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fòmecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, 0 contraditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária
Secretaria de Governo 02.Q01.04.122.0002.2Q03.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
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Secretaria de Administração e

Finanças

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Planejamento,

Obras e Urbanismo

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Viaçâo e Serviços
Rodoviários

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente

08.001.12.361.0009.2020-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
Secretaria de Educação

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Q9.002.27.812.0011.2025.3.3.90.3Q.O0.00/3.3.9Q.39.00.OQ

10.001.08.244.0012.2028-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.003.08.244.0012.2031-33.90.30.00.00/3.3.9Q.39.Q0.0Q

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Esporte, Cultura e
Lazer

Secretaria de Assistência Soda! e

Defesa Civil

Secretaria de Saúde

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução pardal da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitado;

l) praticar atõ lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

n° 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" "c", "d", "e", T', e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade rfials grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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'^678.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" V'

"d" "e", T' e "g" que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplemèntação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprímento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

11 - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do Item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória, será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; ^'k"; e"l"do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo. 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

• A

• \
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo rriáximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158^ da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

\ •

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nestecom

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das. sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, dè 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar còm o Município, ou de declaração de inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou pardalmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas

nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá soiícitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor dá Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 032/2024.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Pfeçps, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2024, as Autorizações de Fornecimentò/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 032/2024.

as

Piên/PR, 14 de junho de 2024.

Makon^rosskopf MOACIRTRENTINI LTDA

Detenror da Ata de Registro de Preços, Pr^eito
‘gjo^erenciador

/
ANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Ij^MUDEMIR JOSÉ pÉ ANDRADE
Secretárib de Planejam^ó, Obras e Urbanismo

/ Decreto n® 2:^/2023
Testemunha

Nome: Sandrieli A. Ludvinski Assinatura:

Nome; Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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vaga afro de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, conforme
classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E UCITA ÇÕES
Publicado pol: 7 7

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:CADlBA2A

HÉLIO PEREIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:F5282E26 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 031/2024 ■ NOVA DATA DE

ABERTURASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 141/2024 E142/2024

MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E
DER-PR 09/23

POR ITEM

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 030/2024
ATA 141-2024 - BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTE
LTDA, pessoajurídica inscrita no CNPJ sob o n° 18.877.413/0001-
63, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois
milhões e cento e setenta e seis mil);

ATA 142-2024 - ULTRACOM COMÉRaO E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 34.229.403/0002-

00, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.237.800,00 (um
milhão e duzentos e trinta e sete mil e oitocentos reais);

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de massa àsfáltica

CBUQ faixa C e asfalto a frio ensacado para pavimentação de ruas e

' calçadas, manutenção de bens próprios e dè domínio público.

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa
para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-

buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Entrega das
propostas: a partir 19/06/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 03/07/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 18 de junho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Iâentifícador:6ElF487D

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) M!eses.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.Data de assinatura: 14 de junho de 2024

Coordenação de Contratos. DECRETO N® 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.

Compras e Licitações ALTERA O ANEXO i DA LEI MUNICIPAL

1151/2013, DE 30 DE JANEIRO DE 2013,
REMANBJANDO CARGO EM COMISSÃO NA

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO
MUNICÍPIO DEPIÊN.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:ACDBA8F3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Ê FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 143/2024 A145/2024 O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no art. 40-A da Lei

Municipal 1151/2013, considerando a necessidade de ajuste
estmtura administrativa do município,

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 032/2024
ATA 143-2024 - JE SUBStRATOS E FERTILIZANTES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 43.338.044/0001-39,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

. transparência, resultando no valor total de R$ llJlp0,00 (onze mil e
duzentos reais);

ATA 144-2024 - MOAQR TRENTINI LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 24.309.690/0001-23,vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 30.592,00 (trinta mil e quinhentos e noventa e

dois rems);

na

DECRETA:

Alt. 1® Fica alterado 0 Anexo I da Lei Municipal 1151/2013, de 30 de

janeiro de 2013, remanejando cargo em comissão na estratura
administrativa do Município de Piên, da seguinte forma:

I — 01(um) cargo de Assessor de Área H da Secretaria Municipal de
Planejamento Obras e Urbanismo passa a ser designado como cargo

de Assessor de Área n na Secretaria de Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil.
ATA 145-2024

ZEFEREINO 85782548991,.pessoa jmídica inscriíamo CNPJ sob o

n® 11.919.469/0001-45, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

111.842,00 (cento e onze mil e oitocentos e quarenta e dois reais);

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de

flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para
paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros.

Fiscal Administrátivo: Conforme processo
Prazo de Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 14 de junho de 2024

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKÍ

Art 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên, 18 dejunho.de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Mimicipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

www.diariomunicipal.com.br/amp 337
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 145/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 032/2024

PROTOCOLO 3219/2024

No dia quatorze do mês de junho do ano de dois mii e vinte e quatro, autorizado peio PREGÃO
ELETRÔNICO 032/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naíany Caroline de Araujò, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com
0 Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Ciaudemir José de Andrade,
inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91 e o DETENTOR DA ATA SUELI TEREZINHA

MALCHOVSKIZEFEREINO 85782548991, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob no 11.919.469/0001-45, com endereço na Rua Belo Horizonte, Bairro Avencal, em Piên/PR,
CEP 83860-000, fone; (41) 99656-8997, neste ato representado por Sueli Terezínha Malchoyski
Zeferino, inscrita no CPF sob n^ 857.825.489-91.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de flores e de árvores, plantas
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e serviços de
manutenção de canteiros.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores
extraídos a partir do sistema Equiplanp.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 032/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta atã de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edita! retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1, O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Forneclménto/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N» 032/2024.

2.2. Os Itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis após a
emissão da Nota de Empenho diretamente nas sedes das secretarias solicitantes entre
11:30 e das 13:00 às 16:30.

08:00 e

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.
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Os bens serão recebidos provisoriamente; de forma sumária, no ato da entrega.2.4.

juntamente com a nota fiscai ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscaiização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inciusive antes do recebimento2.5.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penaiidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 32.6.

(três) dias.
2.7.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivaiente peia Administração, após a

verificação da quaiidade e quantidade do materiai e consequente aceitação mediante termo

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

detaihado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro2.8.

do prazo fixado, reputar-_se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.
2.9. Ò prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,

■para efeito de liquidação e pagamento.
2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profisslona l pela perfeita execução do

contrato.

2.12. O plantio deverá executado nos diversos bens públicos do Município, tais como vias

públicas, escolas, creches, etc., ao serem solicitados pelas Secretarias competentes, os quais

serão informados na respectiva Nota de Empenho.
9.10. Para os itens 5 e 6 será admitido no máximo 10% (dez por cento) de perda das mudas

plantadas a cada pedido. Caso a vencedora do Item exceda esse limite com plantas que não

vingaram, a mesma deverá replantar a quantidade prejudicada, sem qualquer ônus para a

Prefeitura

2.13. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior

verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo

que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante,

observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

2.14. A empresa deverá realizar o plantio e a manutenção pelo período necessário para confirmar

que as mudas pegaram. A muda deve ser de primeira qualidade para evitar a necessidade de

replantio.

3.0 DAS OBEUGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

Y
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local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

Indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrIgir> remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes aó objeto do

presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevldenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 Item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as espedficações-constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar 0 perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprilnento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

com

como, por

4. DA FISCALIZAÇÃO:
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4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

:SECRÈtARIA - : FISGÃi:

Sandrieli Aparecida LudvinskiSECRETARIA DE PLANBAMENTO, OBRAS E URBANISMO

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora^

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

■ocorrência desta, não implica em cofresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicltante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularizaçãoCÕes).

5.4, Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Rènda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.
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5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

\

^76

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento òu repactuação sobre os
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-flnanceiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do Impacto efetivo nos custos em decorrência
da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação infladonária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.
6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei í=ederal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outrO’

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-flnanceiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de -alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

em

Secretaria Dotação Orçamentária
Secretaria de Governo 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00
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Secretaria de Administração e

Finanças

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Pianejamento,
Obras e Urbanismo

Secretaria de Viaçâo e Serviços
Rodoviários

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Agricuitura e Meio
Ambiente

Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria de Esporte, Cultura e
Lazer

10.001.08.244.0012.2028-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

10.003.08.244.0012.2031-33.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00

Secretaria da Assistência Sociai e

Defesa Civil

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00/3.3.90.39.00.00Secretaria de Saúde

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado quê:

a) der causa à inexecuçãò parciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecuçãò parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçãò totai da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não çeiebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida pára

a contratação quando convocado dentro do prazo de vaiidade da sua proposta;

g) ensèjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação pu praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12,846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções;

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçãò parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2^, da Lei

n° 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "cV^d", e"g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificara imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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8.2.3. Declaração de inidpneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas aiíneas "h" "i" "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c",

"d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, dè 2021).

8.2.4. Multa:

I ~ Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da Ata

de Registro de Preços, até o iimlte de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e peia inobservância do prazo
fixado para apresentação, supiementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da Ata

de Registro de Preços, até o iimite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado peio fiscai do contrato para sanar alguma irreguiaridade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a muita compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da,Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e'r'do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8,3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.P 14.133, de 2021.

8,4. Todas as sanções previstas nesta atã poderão ser aplicadas cumulativaménte com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157 da Lei n o
14.133,-de 2021.
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previaménte ao encaminhamentó à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções reallzar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n*^ 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

com



Estado do Parána

9.1.0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro dé

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções adrninistrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da. autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comünicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação eiti Imprensa oficiai do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2024.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento lidtatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 032/2024.

7
so

as

Piên/PR, 14 de junho de 2024.

Maido^rosskopf SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI

^FEREINO 85782548991
Detamtotjda Ata le Registr(í\de Brtos

lito

irenciador

h
NAT^Y CAI^Lir^ DE ARAUIO

/ Procpr^ooptíjurídica
V—ÔAB/PR 111206

CÚu/l lEMIR JOSÉ Be/aNDRADE '
Secretário dí Planejamento) Obras e Urbanismo

D icreto n° 228/2023
Testemunhas:

lond.itvj/dNome: Sandrieli A. Ludvinski Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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COORDENAÇÃOm CONTRATOS.

COMPRAS E UCITAÇÕES

de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, conforme
^92vaga afi^o

classificação obtida no Concurso Público 001/2023.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Cádigo Ideotificador:CADlBA2AHELIO PEREIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

Publicado por:

Márcia Zigovski

Código Identificador:F5282E26 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N* 031/2024 - NOVA DATA DE

ABERTURA

MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E
DER-PR 09/23

POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa

para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-

buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Entrega das

propostas: a partir 19/06/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 03/07/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 18 de junho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCBEIVÁRASKI
Pregoeiro Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 141/2024 E142/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 030/2024
ATA 141-2024 - BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTE
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 18.877.413/OOOL
63, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois

milhões e cento e setenta e seis mil);

ATA 142-2024 - ULTRACOM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 34.229.403/0002-
00 vencedora dos itens conforme rèlatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 1.237.800,00 (um

milhão e duzentos e trinta e sete mil e oitocentos reais);

Objeto: Registro de preços para eventual, aquisição de massa asfáltica

CBUQ faixa C e asfalto a frio ensacado para pavimentação de ruas e

calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio público.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 14 de junho de 2024

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6ElF487D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N* 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.

DECRETO N® 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.

ALTBRA O ANEXO i DA LEI MUNICIPAL

1151/2013, DE 30 DE JANEIRO DE_ 2013,
REMANEJANDO CARGO EM COMISSÃO NA

ADMINISTRATIVA

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:ACDBA8F3

DOESTRUTURA

MUNICÍPIO DEPIÊN.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 143/2024 A145/2024 O Prefeito dó Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no art. 40-A da Lei

Municipal 1151/2013, considerando a necessidade de ajtiste na

estrutura administrativa do município,
Modalidade: Pregão Eletrônico n® 032/2024
ATA 143-2024 - JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 43.338.044/0001-39,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 11.200,00 (onze mil e

duzentos reais);

ATA 144-2024 - MOACIR TRENTINI LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 24.309.690/0001-23,vencedorados itens

conforme relatório (Íisponível no portal da transparência, resultando

valor total de R$ 30.592,00 (trinta mil e quinhentos e noventa e

dois reais);

ATA 145-2024

ZEFEREINO 85782548991, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 11.919.469/0001-45, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

111.842,00 (cento e onze mil e oitocentos e quarenta e dois reais);

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de

flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para

paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência; inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 14 de junho de 2024

DECRETA:

Art. 1® Fica alterado o Anexo I da Lei Municipal 1151/2013, de 30 de

janeiro de 2013, remanejando cargo em comissão na estrutura,
administrativa do Município de Piên, da seguinte forma:

I - 01(um) cargo de Assessor de Área II da Secretaria Municipal de

Planejamento Obras e Urbanismo passa a ser designado como cargo

de Assessor de Área II na Secretaria de Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil.

Art 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

no

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI

Piên, 18 de junho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e régistre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

337vAvw.di ariomunicipal.com.br/amp


